
 

 
PRESIDÊNCIA

Portaria

Portaria GP/SGP

Portaria
PORTARIA TRT 18ª GP/SGP Nº 2353/2017 
Altera o art. 2º da Portaria TRT 18ª GP/SGP nº 740, 
de 27 de março de 2017, que nomeou a secretária 
do Comitê Gestor Regional do Trabalho Seguro. 
O   DESEMBARGADOR-PRESIDENTE   DO   TRIBUNAL   REGIONAL   DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais  
e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 5456/2013, 
RESOLVE: 
Art. 1º Alterar o art. 2º da Portaria TRT 18ª GP/SGP nº 740, de 27 de março de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art.   2º   Nomear   a   servidora   Lara   Cristina   Nercessian   de   Barros   como secretária do Comitê Gestor Regional do Trabalho Seguro. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 1º de setembro de 2017. 
(Assinado Eletronicamente) 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Presidente

Portaria GP/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  GP/SGPE Nº 2357/2017 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, considerando o Processo Administrativo nº 18480/2017, 
Considerando a competência privativa dos Tribunais para organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem
vinculados, nos termos do art. 96, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal,         
RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno: 
Art. 1º Alterar a vinculação do Núcleo de Saúde da Diretoria-Geral para a Secretaria de Gestão de Pessoas. 
Art. 2º Extinguir o Setor de Consolidação Normativa, vinculado ao Núcleo de Legislação de Pessoal. 
Art. 3º Transformar uma função comissionada de Chefe de Setor (Setor de Consolidação Normativa), código TRT 18ª FC-3, do Núcleo de
Legislação de Pessoal; uma função comissionada de Chefe de Seção (Seção de Gestão e Treinamento de Sistemas), código TRT 18ª FC-4, da
Divisão Administrativa de Gestão de Pessoas; e uma função comissionada de Chefe de Setor (Setor de Provimento, Lotação e Remoção), código
TRT 18ª FC-3, da Secretaria de Gestão de Pessoas, em duas funções comissionadas de Chefe de Gerência, código TRT 18ª FC-5, vinculadas à
Secretaria de Gestão de Pessoas. 
Art. 4º A reorganização das funções comissionadas de que trata esta Portaria não gerará aumento de despesa, e resultará em um saldo residual
de R$ 333,48 (TREZENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS), conforme demonstrativo a seguir:
 

Caderno Administrativo
 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA DO TRABALHO
PODER JUDICIÁRIO REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Nº2305/2017 Data da disponibilização: Sexta-feira, 01 de Setembro  de 2017.

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

Desembargador Breno Medeiros

Presidente

Desembargador Paulo Sérgio Pimenta

Vice-Presidente

Rua T 29 nº 1403, Setor Bueno, Goiânia/GO

CEP: 74215901

Telefone(s) : (62) 3222-5000

DEMONSTRATIVO DE DESPESAS

TRANSFORMAÇÃO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS

EXTINÇÃO CRIAÇÃO

Funções/ Nível Nº de Funções Valor (R$) Total (R$) Funções/ Nível Nº de Funções Valor (R$) Total (R$)

FC-4 1 1.939,89 1.939,89 FC-5 2 2.232,38 4.464,76

Código para aferir autenticidade deste caderno: 110643



 
Art. 5º Alterar o Anexo da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 1817/2017, que fixa os quadros de lotação, de funções comissionadas e de cargos
em comissão das unidades do Tribunal, conforme o Anexo desta Portaria. 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 1 de setembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Presidente
ANEXO 
 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 
DIVISÃO ADMINISTRATIVA DE GESTÃO DE PESSOAS
 

 
NÚCLEO DE LEGISLAÇÃO DE PESSOAL
 

Portaria SGP

Portaria
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA TRT 18ª SGP Nº 2348/2017 
Delega  à  Assessora de Apoio Institucional  todas  as 
atribuições conferidas ao Secretário-Geral da Presidência 
pela  Resolução  Administrativa TRT 18ª nº 28,  de  20 de 
março de 2014. 
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FC-3 2 1.379,07 2.758,14

Total 3   4.698,03 Total 2   4.464,76

Saldo residual constante da Portaria TRT 18ª
GP/DG/SGPe nº 1817/2017

100,21  

Total 4.798,24  

Saldo residual 333,48

Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas

1 CJ-3 – Diretor de Secretaria

2 FC-5 – Chefe de Gerência

1 FC-3 – Assistente Administrativo

Total: 4  

Lotação: 5

Total de funções comissionadas: 3

Total de cargos em comissão: 1

Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas

1 CJ-1 – Diretor de Divisão

1 FC-4 – Chefe de Seção

2 FC-3 – Chefe de Setor

Total: 4  

Lotação: 8

Total de funções comissionadas: 3

Total de cargos em comissão: 1

Quantitativo Cargos em comissão/funções comissionadas

1 FC-6 – Chefe de Núcleo

1 FC-4 – Chefe de Seção

Total: 2  

Lotação: 9

Total de funções comissionadas: 2

Total de cargos em comissão: 0

Código para aferir autenticidade deste caderno: 110643



O SECRETÁRIO-GERAL DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 7058/2013, 
CONSIDERANDO que a Administração Pública Federal deve obedecer, dentre outros, ao princípio fundamental da delegação de competência,
utilizada como instrumento de desconcentração administrativa com o objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade às decisões, consoante
disposto nos artigos 11 e 12 do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967; 
CONSIDERANDO o art. 12 Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que faculta a um órgão administrativo e seu titular delegar parte da sua
competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em razão de
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial; 
CONSIDERANDO a conveniência administrativa de se ter a Comissão de Organização da Sessão Solene de Posse e da Recepção de
Cumprimentos de Dirigentes do Tribunal sob a presidência do titular da Assessoria de Apoio Institucional desta Corte, haja vista que as atribuições
daquela Comissão gravitam em torno dos misteres do Núcleo de Relações Institucionais e Cerimonial, que, ex vi do parágrafo único do art. 11 do
Regulamento Geral, integra aquela Assessoria; 
RESOLVE: 
Art. 1º Delegar à Assessora de Apoio Institucional desta Corte todas as atribuições que foram conferidas ao Secretário-Geral da Presidência pela
Resolução Administrativa TRT 18ª nº 28, de 20 de março de 2014. 
Art. 2º A delegação de competência constante desta Portaria vigerá até o término do mandato do atual Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 18ª Região, conforme disposto no art. 9º do seu Regimento Interno, podendo ser revogada, a qualquer tempo, pela autoridade
delegante. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de agosto de 2017. 
(Assinado Eletronicamente) 
PEDRO HORÁCIO BORGES DE ASSIS 
Secretário-Geral da Presidência
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Ata

Ata SCR

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2017
 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 4ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2017
 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2017
 

ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2017
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Anexo 1: ATA DA CORREIÇÃO
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Anexos

Anexo 2: ATA DA CORREIÇÃO
ORDINÁRIA REALIZADA NA 4ª VARA DO
TRABALHO DE ANÁPOLIS

Anexos

Anexo 3: ATA DA CORREIÇÃO
ORDINÁRIA REALIZADA NA 2ª VARA DO
TRABALHO DE ANÁPOLIS

Anexos
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ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS 
PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2017
 

Despacho

Despacho SCR

 
Processo Administrativo Nº 18181/2017 
Interessado: Juiz Celismar Coêlho de Figueiredo 
Assunto: Exclusão de dependente para fins de Imposto de Renda 
Defiro o pedido formulado, à fl. 2, pelo Juiz do Trabalho Substituto CELISMAR COÊLHO DE FIGUEIREDO, Auxiliar Fixo da 7ª Vara do Trabalho
de Goiânia, de exclusão de seu cônjuge, Julta Cristina da Silva Figueiredo, como dependente para fins de imposto de renda.  
À Gerência de Magistrados e à Coordenadoria de Pagamento-Seção de Pagamento de Magistrados, para as providências cabíveis. 
Goiânia, 31 de agosto de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região

Edital

Edital SCR

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 40/2017 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, FAZ SABER a quantos este edital virem ou dele tiverem conhecimento que, nos dias 02, 03 e 04 de outubro do ano em curso, será
realizada correição ordinária, na modalidade semipresencial, nas Varas do Trabalho de Aparecida de Goiânia, em conformidade com o disposto no
artigo 682, inciso XI, da Consolidação 
das Leis do Trabalho e no Provimento do TRT da 18ª Região/SCR/nº6/2011, para o que ficam cientificados os Excelentíssimos Juízes Titulares e
Auxiliares, bem como os servidores das referidas unidades judiciárias. 
FAZ SABER, ainda, que, às 16h do dia 02 de outubro, estará à disposição de autoridades, advogados, partes, peritos, entidades classistas e
outros interessados, para receber reclamações e sugestões que tenham por finalidade o aprimoramento dos serviços da justiça do trabalho. 
Eu, Marcelo Marques de Matos, Diretor de Secretaria da Corregedoria Regional, lavrei o presente edital nesta data. 
Goiânia, 31 de agosto de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
“O original deste documento eletrônico pode ser acessado em www.trt18.jus.br, mediante a indicação do código de autenticidade impresso em sua 
lateral” 
Goiânia, 31 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 

Portaria

Portaria SCR/GM

 
PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 2350/2017 
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, antiguidade na carreira, necessidade do serviço e interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 21, inciso VIII, do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Art 1º. Designar a Juíza do Trabalho Substituta LUDMILLA LUDOVICO EVANGELISTA DA ROCHA, volante regional, para auxiliar na 2ª da Vara
do Trabalho de Anápolis, nos períodos de 4 a 5, 13 a 14 e 18 a 19 de setembro de 2017, em virtude de licença maternidade da juíza auxiliar fixa. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da magistrada no período acima especificado, no percurso Goiânia -– Anápolis – Goiânia, bem como o
pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de agosto de 2017. 
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ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SCR/GM Nº 2351/2017     
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 18407/2017, 
RESOLVE: 
CONCEDER à Juíza do Trabalho MARIA APARECIDA PRADO FLEURY BARIANI, Titular da 4ª Vara do Trabalho de Goiânia, 30 (trinta) dias de
férias regulamentares, referentes ao 1º período de 2018, para fruição no interstício de 14 de fevereiro a 15 de março de 2018, com adiantamento
de férias e do 13º salário. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de agosto de 2017. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
Desembargador PAULO PIMENTA 
Corregedor do TRT da 18ª Região
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 2218/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 17508/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento da servidora GABRIELA CARVALHO PASSOS CARDOSO de Goiânia-GO a Posse-GO, no período de 30/08/2017 a
01/09/2017, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - Ministrar treinamentos nas Varas do Trabalho de Posse, visado dar cumprimento ao plano de capacitação
sobre o Processo Judicial Eletrônico – PJE/JT. (PA 5819/2017). 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 21 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 2219/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 17510/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor CLEBER PIRES FERREIRA de Goiânia-GO a Posse-GO, no período de 30/08/2017 a 01/09/2017, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - Realizar treinamento em serviço sobre o Processo Judicial Eletrônico – PJE/JT, em cumprimento do plano de
capacitação PA (5819/2017). 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 21 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 2222/2017 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 17475/2017, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor ROBERTO MACHADO FERNANDES de Goiânia-GO a Goiás-GO, no período de 24 a 24/08/2017, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CONDUÇÃO DE VEÍCULO - Conduzir o veículo oficial para a Tenente do Corpo de Bombeiros Ana Paula até a cidade Goiás.
PA17306/2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 21 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
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SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

Portaria

Portaria SCI

 
PORTARIA TRT 18ª SCI Nº 2339/2017 
O DIRETOR DA SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, 
Considerando a previsão disposta no Plano Anual de Auditorias aprovado pela Presidência do Tribunal para o exercício de 2017, constante do
Processo Administrativo nº 19473/2016; e 
Considerando a necessidade de atender a exigência disposta nos artigos 14 e 17, § 2º, da Resolução nº 171, de 1º de março de 2013, do
Conselho Nacional de Justiça; 
R E S O L V E: 
Designar o servidor FLÁVIO LOZE DE QUEIROZ, lotado nesta Secretaria de Controle Interno, para realizar Auditoria Operacional e de
Conformidade na Governança e na Gestão de Aquisições do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, conforme previsão constante do Plano
Anual de Auditorias para o ano de 2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 30 de agosto de 2017. 
MARCOS BALDUÍNO DE OLIVEIRA 
Diretor de Secretaria de Controle Interno
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Processo Administrativo n°: 17434/2017 - SISDOC. 
Interessado(a): Thiago Cabral Nascimento 
Assunto: Abono de falta em virtude de casamento. 
Decisão: Deferimento. 
 
 
Processo Administrativo Nº:17760/2017 
Interessado: RENNER TELES DA ROCHA LIMA 
Assunto: Averbação de tempo de contribuição.  
Decisão: Deferido. Averbação de 749 dias, para fins de aposentadoria e disponibilidade, conforme certidão do INSS. 
 
  
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
Processo Administrativo n°: 18152/2017 - SISDOC. 
Interessado(a): Simone Afonso Lima Silva Magalhães 
Assunto: Licença à gestante e prorrogação. 
Decisão: Deferimento. 
 

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 2349/2017 
A DIRETORA DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares, tendo em vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP Nº 518/2017 e o Processo
Administrativo – PA Nº 15218/2017,  
RESOLVE: 
Remover a servidora CARLA CARVALHO DE OLIVEIRA, código s100946, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Apoio de
Serviços Diversos, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações para a 8ª Vara do Trabalho
de Goiânia, a partir do dia 1º de setembro de 2017.  
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 31 de agosto de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
FLÁVIA VALESKA DE OLIVEIRA COSTA 
Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE/GP Nº 2354/2017 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso das suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o contido no Processo Administrativo nº 27320/2015, 
RESOLVE: 
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PRESIDÊNCIA 1
  Portaria 1
    Portaria GP/SGP 1
    Portaria GP/SGPE 1
    Portaria SGP 2
SECRETARIA DA CORREGEDORIA
REGIONAL

3

  Ata 3
    Ata SCR 3
  Despacho 4
    Despacho SCR 4
  Edital 4

Art. 1º Instaurar sindicância, com a finalidade de apurar os fatos noticiados nos autos do Processo Administrativo Nº 27320/2015, concedendo o
prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos, em consonância com o art. 145, II, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Art. 2º A comissão de que trata o artigo anterior será composta pelos seguintes servidores: ELISABETE NEVES TOMÉ BITENCOURT, Analista
Judiciário, Área Judiciária, Oficial de Justiça Avaliador Federal, que a presidirá, FLÁVIA FERREIRA SOUZA, Analista Judiciário, Área
Administrativa, Especialidade Contabilidade e ADRIANA RODRIGUES DA CUNHA COSAC, Analista Judiciário, Área Judiciária, todos do Quadro
de Pessoal deste Tribunal e estáveis no serviço público, cabendo ao Presidente da Comissão a designação de servidor para atuar como
Secretário, na forma estabelecida no art. 149 da Lei nº 8.112/90.         
Art. 3º Cessam os efeitos da Portaria GP nº 1799/2017. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
Goiânia, 1 de setembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Presidente 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE/GP Nº 2355/2017 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso das suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o contido no Processo Administrativo nº 24117/2016. 
RESOLVE: 
Art. 1º Instaurar procedimento administrativo disciplinar, com a finalidade de apurar os fatos noticiados nos autos do Processo Administrativo
Nº 24117/2017, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos, em consonância com o art. 152 da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990. 
Art. 2º A comissão de que trata o artigo anterior será composta pelos seguintes servidores: GIL CÉSAR COSTA DE PAUA, Analista Judiciário,
Área Judiciária, que a presidirá, ABSAYR GONÇALVES SOUZA, Técnico Judiciário, Área Judiciária e JOSÉ REIS CLEMENTE COSTA, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Segurança, todos do Quadro de Pessoal deste Tribunal e estáveis no serviço público, cabendo ao
Presidente da Comissão a designação de servidor para atuar como Secretário, na forma estabelecida no art. 149 da Lei nº 8.112/90.         
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
Goiânia, 1 de setembro de 2017. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Presidente 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE/GP Nº 2356/2017 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso das suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o contido no Processo Administrativo nº 1470/2017, 
RESOLVE: 
Art. 1º Instaurar procedimento administrativo disciplinar, com a finalidade de apurar os fatos noticiados nos autos do Processo Administrativo
Nº 147102017, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos, em consonância com o art. 152 da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990. 
Art. 2º A comissão de que trata o artigo anterior será composta pelos seguintes servidores: SÁVIO MENEZES SAMPAIO, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Apoio Especializado – Tecnologia da Informação, que a presidirá, FLÁVIA RAMOS QUEIROZ OLIVEIRA Analista Judiciário, Área
Judiciária e FLÁVIA FERREIRA SOUZA, Analista Judiciário, Área Administrativa, Especialidade Contabilidade, todos do Quadro de Pessoal deste
Tribunal e estáveis no serviço público, cabendo ao Presidente da Comissão a designação de servidor para atuar como Secretário, na forma
estabelecida no art. 149 da Lei nº 8.112/90.         
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
Goiânia, 1 de setembro de 2017. 
[assinado eletronicamente 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador-Presidente
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  1ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2017


Nos dias 22, 23 e 24 de agosto de 2017, o Desembargador-Corregedor do Tribunal


Regional  do Trabalho da 18ª  Região,  Paulo  Pimenta,  e o Diretor  de Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados pela


Excelentíssima  Juíza  Auxiliar,  Blanca  Carolina  Martins  Barros,  pelo  Diretor  de


Secretaria e  demais  servidores  da  unidade,  para  conclusão  da  correição  ordinária


relativa a este exercício, iniciada em 31 de julho de 2017, com fundamento no artigo


682,  XI,  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  O  Excelentíssimo  Juiz  Antônio


Gonçalves  Pereira  Junior,  que  exercia  a  titularidade  deste  Juízo,  foi  removido  em


14/07/2017 para  a 9ª Vara  de Goiânia.  Esta correição ordinária abrange o período


compreendido  entre  01/09/2016  a  31/07/2017.  Ausente,  por  motivo  de  férias,  o


Excelentíssimo Juiz Titular, Luiz Eduardo da Silva Paraguassu.


O  edital  nº 33/2017,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2282/2017, em 02 de agosto de 2017, na página 2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto às


melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,


notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção Anápolis e a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  215  e  216,


expedidos  em  4  de  agosto  de  2017.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. Maurício


Moreira Santos – OAB/GO - 13490 (Representando a Subseção da OAB em Anápolis),
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Dr. Antônio Goulart – OAB/GO – 16.071, Dra. Rafaela Goulart – OAB/GO – 45214,


Dra. Sunaika Indiamara C. Moura – OAB/GO – 34828 (Presidente da Comissão de


Direito de Trabalho da Subseção da OAB em Anápolis), Dr. André Luiz Ignácio de


Almeida – OAB/GO - 14943  (Representando a AGATRA), Dra. Rosana Garcia Silva


– OAB/GO - 31560, Dr. Fabrício José de Carvalho – OAB/GO – 28473, Dra. Janeti


da Conceição Amaro de Pina Gomes Mello – OAB/GO – 11116 e Dr. Eduardo A. L.


de Pina G. Mello – OAB/GO – 7359. Na oportunidade, ressaltaram a regularidade


dos trabalhos desempenhados pela 1ª Vara do Trabalho de Anápolis, bem como o


cordial tratamento dispensado aos advogados pelos magistrados e servidores deste


juízo.  O  Desembargador  Corregedor  agradeceu  a  visita  dos  ilustres  advogados,


externando a sua satisfação com os resultados colhidos por ocasião desta correição,


que corroboram a manifestação dos ilustres advogados.


 3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


As  Varas  do  Trabalho  de  Anápolis  possuem  jurisdição  sobre  os  municípios  de


Anápolis (sede da jurisdição),  Abadiânia,  Alexânia,  Campo Limpo de Goiás,


Cocalzinho de Goiás,  Corumbá de Goiás,  Gameleira  de Goiás,  Goianápolis,


Jesúpolis, Leopoldo de bulhões, Nerópolis, Ouro Verde de Goiás, Petrolina de


Goiás, Pirenópolis, São Francisco de Goiás, Silvânia e Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 11% (de 334.613 para 370.875 habitantes1 em 2016).  O município de


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2016, disponíveis em 
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Anápolis notabiliza-se pela sua vocação como polo industrial, com destaque para o


ramo farmacêutico e automobilístico, sendo considerada a cidade mais competitiva


do Estado. Possui a terceira maior população do Estado e a segunda maior força


econômica, com um PIB de mais de R$ 12 bilhões (2014), concentrados, na sua


grande maioria,  nos  setores  de  serviços  e  indústria.  Com a  criação do EADI  –


Estação  Aduaneira  Interior,  conhecida  como Porto  Seco,  Anápolis  se  consolidou


como o 22º maior município importador do Brasil, com US$ 1,5 bilhão em volume de


importações. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2015, o município possui 9.471 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  96.261  pessoas,  com salário  médio


mensal de 2,6 salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana


do município.


*Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


A unidade recebeu, no último exercício (2016), 1.725 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2012/2016) a unidade recebeu, em média, 1.408 processos/ano.


O gráfico acima demonstra o aumento contínuo da demanda processual desde o


ano de 2012. Neste exercício, considerando o número de ações protocoladas até


julho, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá ficar em torno de 1.567


processos, sinalizando uma tendência de queda dessa demanda. Em razão disso,


não  obstante  o  disposto  no  artigo  9º,  parágrafo  1º,  da  Resolução  63/2010  do


CSJT2, e considerando, ainda, o quadro de contenção orçamentária por que passa a


Justiça  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  entendeu  adequada  a


manutenção de quatro Varas do Trabalho na localidade.


www.ibge.gov.br.
2 “Art. 9º, § 1º: Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser


proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”
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4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 200 dias úteis no período correcionado.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados atuantes


nesta  Vara  do  Trabalho  residem  nos  limites  da  jurisdição,  comparecendo


habitualmente  à  unidade  e  realizando  audiências  de  segunda  a  quinta-feira,  em


sistema de revezamento diário, assiduidade considerada condizente com a demanda


processual desta Vara do Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.


 


4.2 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


4


T i p o
Q u a n t i d a d e  d e  


A u d i ê n c i a s


M é d i a  M e n s a l  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e


M é d i a  D i á r i a  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e
I n i c i a l 5 1 3 4 6 , 6 4 2 , 5 7
I n s t r u ç ã o 6 7 2 6 1 , 0 9 3 , 3 6
U n a 3 9 2 3 5 , 6 4 1 , 9 6
A T C  C o n h e c i m e n t o 1 4 0 1 2 , 7 3 0 , 7 0
A T C  E x e c u ç ã o 8 0 7 , 2 7 0 , 4 0
M é d i a 1 . 7 9 7 1 6 3 , 3 6 8 , 9 9


1 ª  V a r a  d o  T r a b a l h o  d e  A n á p o l i s


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


1ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


5


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


228


1ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2014 2015 2016 2017*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


1ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima,  pertinentes  ao  último  triênio,


demonstram certa estabilidade dos prazos médios desta Vara do Trabalho quanto


aos processos que tramitam no rito sumaríssimo, em patamares inferiores a 90 dias,


conforme recomendado pela Corregedoria Regional. No que respeita aos processos


que tramitam no rito ordinário, percebe-se um elastecimento contínuo dos prazos


médios, desde o exercício de 2014. Com efeito, os dados deste ano já sinalizam


pela majoração desses prazos médios em patamares superiores à média da Região,


e das demais Varas do Trabalho com movimentação processual similar. Segundo os


dados  estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  da
6


Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


378


1ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


59


1ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*
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Corregedoria  Regional,  o  prazo  médio  para  designação  da  1ª  audiência  no  rito


sumaríssimo, que era de 56,32 dias no ano de 2015, sofreu redução, em 2016, para


47,12 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de 107,55 dias em 2015


para 46,72 dias em 2016, voltando a subir para 74 dias neste exercício. No tocante


ao prazo médio da entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a solução


do processo), os referidos relatórios apontam que, no rito sumaríssimo, o prazo de


74,41 dias em 2015, sofreu diminuição, em 2016, para 66,61 dias; no rito ordinário,


a média aumentou de 200,2 dias em 2015, para 203,24 dias em 2016, e, em 2017


(de  janeiro  a  julho),  subiu  para  228,35  dias.  Bem  por  isso,  o


Desembargador-Corregedor mostrou preocupação com o elastecimento contínuo do


prazo médio de entrega da prestação jurisdicional nos processos do rito ordinário,


encarecendo aos magistrados  atuantes nesta  Vara  do Trabalho  que envidem os


esforços necessários visando a redução desse prazo para patamares inferiores a


180 dias. Por outro lado, mereceu destaque o excelente desempenho da unidade no


cumprimento  da  Meta  1  do  CNJ,  com percentual  de  105,16% (1.725 processos


recebidos e 1.815 solucionados) em 2016, e de 106% neste exercício, considerando


o período de janeiro a julho. 


4.3 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


7


Iniciadas Encerradas Baixadas


649


1ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


No exercício de 2016, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 52,46%


no  cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  iniciou  649 e  baixou  341  execuções,  o  que


culminou em uma taxa de congestionamento de  72%, pouco abaixo da média do


Regional  no  mesmo  ano.  Neste  exercício,  a  unidade  iniciou  386 e  baixou  361


execuções até o momento, o que corresponde a um índice de cumprimento parcial


da referida meta de  103,91%. Nada obstante, para um melhor desempenho desta


Vara  do  Trabalho  na  fase  executória,  o  Desembargador-Corregedor  solicitou


especial atenção dos Excelentíssimos Juízes que aqui atuam, com o seu corpo de


servidores,  quanto  ao  cumprimento  da  Recomendação nº  2/CGJT/TST de  2011,


encaminhada  pelo  Ofício  Circular  nº  17/2017  TRT18-SCR,  além  de  uma  maior


inclusão em pauta de processos da fase executória para tentativa de conciliação.


4.3.1 Utilização do Sistema Bacen Jud


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.3  do  Relatório  de  Correição,


constatou-se  que  a  unidade  correcionada  se  encontra  em  posição  aquém  do


desempenho de outras unidades pertencentes ao grupo de Varas do Trabalho com


movimentação processual similar. Com efeito, enquanto a 1ª Vara do Trabalho de
8


Taxa de Congestionamento (%)


75 70 2 83
77,52


1ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2014 2015 2016 2017*
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Anápolis efetuou 15.695 protocolizações no período de setembro/2016 a maio/2017,


a unidade tomada como paradigma registrou 25.435. O Desembargador-Corregedor


recomendou  à Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  uma  utilização  mais  efetiva  do


sistema  SABB  (diária),  visando  um  melhor  desempenho  da  unidade  na  fase


executória. 


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento com regularidade, no


sistema informatizado PJe-JT, dos valores decorrentes dos acordos pagos e das


custas  recursais,  visando  a  correta  alimentação  do  sistema  e-Gestão,  conforme


apurado no item 7.2 – 6 e 20 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.2 O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em


processos  em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a


intimação do Ministério Público do Trabalho das sentenças proferidas e dos acordos


homologados, conforme apurado no item 7.2 – 18 do Relatório de Correição.


 Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações reiteradas


Diante do atendimento das recomendações decorrentes da última visita correcional,


inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.
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7.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


A última visita  correcional  nesta  unidade foi  realizada em 30.09.2016,  quando  a


titularidade da Vara do Trabalho era exercida por outro magistrado, assim como a


Diretoria da Secretaria, que também era ocupada por outro servidor. Nada obstante,


diante  das  ocorrências  verificadas  durante  esta  visita  correcional,  o


Desembargador-Corregedor recomendou:


7.2.1 A adoção de providências visando a redução do prazo médio para entrega


da prestação jurisdicional nos processos que tramitam no rito ordinário, atualmente


em 222 dias, com tendência de crescimento, conforme anotado no item 4.2 desta


ata, buscando adequá-lo à meta regional de 180 dias;


7.2.2 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  14 dias, superior ao prazo


previsto no artigo 885 da CLT,  conforme apurado no item  3.3  do Relatório de


Correição;


7.2.3 Com relação à observância da Recomendação TRT 18ª SCR nº 1/2014,


de  3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial e dá outras providências, o


Desembargador-Corregedor  concitou  os  Juízes  atuantes  nesta  unidade  a


privilegiarem o recolhimento dos acordos em conta judicial, conforme apurado no


item 7.2 – 7 do Relatório de Correição;


7.2.4 A observância pela Secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto


à necessidade de fazer constar de todas as publicações, nas ações de execução


fiscal,  o  número das CDA's respectivas,  conforme apurado no item  7.2 – 10 do


Relatório de Correição;


7.2.5 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  expeça  ofício  à  Secretaria  da


Receita Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos


o envio da guia GFIP, cumprindo determinação contida no artigo 177, § 4º, do PGC,


conforme apurado no item 7.2 – 11 do Relatório de Correição; 


7.2.6  Que a Vara do Trabalho observe o disposto no Provimento SCR/TRT18


nº 3/2013, especialmente no que se refere ao momento do lançamento do “início da


execução”, no sistema informatizado PJe, conforme apurado no item 7.2 – 12 e 14


do Relatório de Correição, visando a correta alimentação do sistema e-Gestão, nos


termos do artigo 49 do PGC; 
10
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7.2.7 O integral cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC,


por  ocasião da remessa dos processos ao Tribunal  para apreciação de recurso,


especialmente  quanto  a  necessidade  de  mencionar  corretamente  o  magistrado


prolator da sentença, conforme apurado no item  7.2 – 18 e 22 do Relatório de


Correição; 


7.2.8     A  utilização  efetiva  (diária)  da  ferramenta  SABB,  visando  melhor


desempenho da unidade na fase executória; 


7.2.9  A imediata prolação das sentenças em atraso, constantes do item 2.6.4


do Relatório de Correição, a cargo da magistrada auxiliar desta Vara do Trabalho.


O atendimendo de tal recomendação, sem que haja novo acúmulo, reduzirá também


o prazo para entrega da prestação jurisdicional, contribuindo para o atendimento da


recomendação consignada no item 7.2.1.; e


7.2.10        A revogação parcial da Portaria nº 3/2015 deste juízo, notadamente os


artigos 4º, § 5º e 7º, § 2º, quanto à possibilidade de o servidor desta Vara, atuando


no Núcleo de Conciliação, praticar ato privativo de magistrado, tais como oitiva da


parte,  concessão  de  prazo  para  manifestação  sobre  a  defesa,  entre  outros.


Ressaltou  o  Desembargador  Corregedor  que  a  Corregedoria  Regional  já  havia


expedido  orientações  às  Varas  do  Trabalho  da  Região,  por  meio  do


OFÍCIO-CIRCULAR Nº 39/2012,  vedando a  prática  de tais atos e  aplicação das


cominações previstas no artigo 844 da CLT sem a presença de um magistrado na


Vara  do  Trabalho.  O  Desembargador  Corregedor  reconhece  a  relevância  dos


Núcleos  de  Conciliação  nas  Varas  do Trabalho,  como  forma de  otimização  dos


trabalhos e valorização da conciliação, em consonância com o fim social que norteia


a Justiça do Trabalho. Nada obstante, impõe-se observar que tais iniciativas deverão


se pautar sempre no respeito ao princípio da razoabilidade e, sobretudo, primar pela


constitucionalidade,  legalidade  e  regularidade  dos  atos  a  serem  praticados,


observando-se estritamente os termos dos artigos 6º, § 1º e 7º, § 6º da Resolução


174/2016, do CSJT, evitando-se, assim, questionamentos indesejáveis acerca dos


procedimentos  judiciais  adotados  durante  a  condução  de  uma  demanda,


redundando em possíveis  nulidades processuais.  Foi  concedido o prazo de 15


(quinze  dias)  para  cumprimento  desta  recomendação,  devendo  a  Vara  do


Trabalho oficiar a Corregedoria Regional encaminhando cópia do respectivo


ato.
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8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 1ª Vara do Trabalho de Anápolis conta com um quadro de 11 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2014/2016, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu 1.590 processos. O ANEXO


III  da  Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 11 a 12 servidores (já


descontados  os  2  calculistas)  para  as  Varas  do  Trabalho  com  essa  demanda


processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade


possui um quadro de lotação compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  aos  servidores  que  executam  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor constatou que a unidade possui, atualmente, 05 dos 11


servidores  nessa  condição,  sendo  01  em  estágio  probatório,  com  a  ressalva


permitida pela   Resolução Administrativa nº 160/2016  deste Regional, inclusive


quanto à situação excepcional para alocar até 50% de seus servidores no referido


regime (PA nº 10.359/2016), conforme autorizado pela Presidência à época.


9         CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os


distribuídos no ano corrente.


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


105,16% no  cumprimento  dessa  meta  (1.725  processos  recebidos  e  1.815


solucionados), índice superior àquele registrado em 2015 (93,44%), razão pela qual


o Desembargador-Corregedor cumprimentou e enalteceu o trabalho dos magistrados


que atuaram nesta Vara do Trabalho no período.


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


105,61%,  resultando no  cumprimento  dessa  meta,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes que atuaram na


unidade pelo excelente desempenho.


Meta  3  -  Aumentar  o  índice  de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.
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O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  49,75%,


segundo as regras vigentes à época. No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de


Anápolis  atingiu o  percentual  de  42,26%  no cumprimento  dessa meta,  acima da


média regional, que ficou em  39,48%, segundo a metodologia de cálculo definida


para o referido exercício. 


Meta 5 – Impulsionar processos na fase executória, em quantidade maior de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente.


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


52,46% no  cumprimento  dessa meta  (649 execuções  iniciadas  e  341 baixadas),


desempenho muito abaixo da média regional (76,36%).


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas distribuídas até 31/12/2013


no primeiro grau.


No  exercício  de  2016,  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  já  havia  atingido  o


percentual de 100% no cumprimento dessa meta, uma vez que a única ação coletiva


distribuída  até  31/12/2013  foi  julgada  no  ano  de  2014,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes que atuaram na


unidade pelo resultado alcançado.


Meta 7 – Priorizar o julgamento dos processos dos maiores litigantes e dos


recursos repetitivos.


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


105,54%, resultando no cumprimento dessa meta, com diminuição no estoque de


processos dos maiores litigantes em 2016, de 14 em 31/12/2015, para 13 ao final do


exercício de 2016.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2017


Meta  1  –  Julgar  o  equivalente  a  90%  da  quantidade  de  processos  de


conhecimento  distribuídos  no  ano  corrente,  com redução proporcional,  em


cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos.


Considerando o resultado parcial  sobre o cumprimento desta meta, referente aos


meses  de  janeiro  a  julho  de  2017,  foi  constatado  que  a  unidade  correcionada


alcançou o percentual de 117,68% (distribuídos 914 processos e solucionados 968
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processos). O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes


que atuaram na unidade pelo excelente resultado parcial alcançado, levando-se em


conta que o período de apuração parcial abrangeu os meses de janeiro e fevereiro,


notoriamente  atípicos  em relação  à  prestação  jurisdicional,  em face  do  recesso


forense, seguido do período de suspensão da realização de audiências, em razão do


disposto no artigo 220, § 2º, do CPC e dos feriados de carnaval e semana santa.  


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2015 no primeiro grau).


A unidade possuía 642 processos distribuídos até 31/12/2015 pendentes de solução,


dos  quais  561 foram  solucionados  até  o  ano  de  2016.  No  presente  exercício,


considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  julho  de  2017,  a  unidade


solucionou mais  57 processos,  atingindo,  para  fins  de cumprimento da meta  em


exame,  o percentual  de  106,96%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os


Excelentíssimos Juízes que atuaram na unidade pelo  atingimento  antecipado da


meta, encarecendo, todavia, a continuidade na solução preferencial dos processos


mais antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em  relação  à  média  do  biênio


2013/2014,  em  2  pontos  percentuais,  excluindo-se  da  base  de  cálculo  os


processos  com desistência  e  arquivamento,  e  com fixação  de  cláusula  de


barreira de 54%) .


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  59,74%,


acima da média regional.  Em 2016, o índice de acordo foi  de  54,71%,  acima da


média aferida para o Foro Trabalhista de Anápolis, que foi de 49,33%, ao passo que,


até o mês de julho deste exercício, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi


de  46,99%.  O Desembargador-Corregedor reconheceu que a situação econômica


vivenciada pelo País atualmente não revela um cenário favorável para o incremento


das conciliações.  Nada obstante, considerando que a  meta em análise fixa em 54%


a  cláusula  de  barreira,  o  Desembargador-Corregedor  encareceu  aos


Excelentíssimos Juízes atuantes na unidade que continuem envidando os esforços


necessários  para  a  pacificação  dos  conflitos  submetidos  à  sua  apreciação,


aumentando o índice de conciliação em, pelo menos, 7,01%, visando o cumprimento


desta meta pela unidade e pelo Tribunal, neste exercício. 


Meta 5 –  Impulsionar processos à execução (baixar 90% do total  de casos


novos  de  execução  do  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em  cada


tribunal,  à  redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos).
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Foram iniciadas, até julho de 2017, 386 execuções na unidade, tendo sido baixadas,


no mesmo período, 361 execuções, o que corresponde, para fins de cumprimento da


meta  em  exame,  ao  percentual  de  103,91%.  O Desembargador-Corregedor


parabenizou os Excelentíssimos Juízes pelo excelente resultado parcial alcançado,


exortando-os,  todavia,  com  auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a  seguirem


dispensando  especial  atenção  aos  processos  que  tramitam  na  fase  executória,


visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal neste exercício.


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar 98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau).


A unidade  possuía  2 ações  coletivas  distribuídas  até  31/12/2014  pendentes  de


solução, as quais foram julgadas em 2016, atingindo, para fins de cumprimento da


meta  em  exame,  o  percentual  de  102,04%.  O  Desembargador-Corregedor


parabenizou os magistrados que atuaram na unidade no período correcionado pelo


atingimento desta meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


A unidade  possui 29 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2016,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de julho, a unidade recebeu mais 24 processos e julgou 26, totalizando 27


processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins de cumprimento da meta


em  exame,  o  percentual  de 105,26%.  O  Desembargador-Corregedor,  a  par  de


reconhecer o excelente resultado parcial alcançado,  exortou os Juízes atuantes na


unidade, com auxílio do seu corpo de servidores, a seguirem dispensando especial


atenção aos processos em que figurem como parte os maiores litigantes.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2017 -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizam o prazo médio de até


200 dias).


No exercício de 2016, o tempo médio de duração do processo no âmbito do 1º grau


de jurisdição deste Regional foi aferido em 153 dias. Particularmente na 1ª Vara do


Trabalho de Anápolis, o prazo médio em 2016 foi 141,83 dias. Conforme anotado no


item 4.2 desta ata, o prazo médio desta unidade, até julho de 2017, está em 162


dias.  O  atendimento  à  recomendação  feita  no  item 7.2.1  desta  ata  certamente


contribuirá para o cumprimento dessa meta neste exercício.
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11       DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com  a Excelentíssima Juíza Auxiliar,  expondo-lhe os dados colhidos por  ocasião


desta correição e franqueando-lhe  a oportunidade de registros de considerações


reputadas  relevantes.  A  referida  magistrada  disse  que  envidará  os  esforços


necessários, em conjunto com o Excelentíssimo Juiz Titular, para dar cumprimento


às  orientações  emanadas  da  Corregedoria  Regional.  Em  seguida,  o


Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


11.1 A atividade judicial da 1ª Vara do Trabalho de Anápolis encontra-se em


situação  regular.  Nesta  correição  ordinária  foi  possível  perceber  que  este  juízo


dispensa  especial  atenção  aos  processos  que  tramitam  no  rito  sumaríssimo,


conforme disciplina legal,  com prazo médio de entrega da prestação jurisdicional


aferido em 67 dias no exercício de 2016, bem abaixo da média da Região (88,94


dias) e da média das unidades com movimentação processual similar (131,98 dias).


Nada  obstante,  o  Desembargador-Corregedor  mostrou  preocupação  com  o


crescente elastecimento do prazo médio de duração dos processos submetidos ao


rito ordinário, conforme anotado no item 4.2 desta ata, encarecendo aos magistrados


titular e auxiliar o atendimento à recomendação feita no item 7.2.1 desta ata,  de


modo a manter tal prazo em patamares inferiores a 180 dias. O efetivo controle do


prazo legal  para  sentenciar  certamente contribuirá  para  tal  desiderato.  Por  outro


lado,  é  motivo  de  destaque  nesta  oportunidade  o  considerável  aumento  da


produtividade desta Vara do Trabalho em 2016, alcançando o índice de 105%, acima


daquele  aferido  em 2015  (94%),  o  que  vem se  repetindo  neste  exercício,  com


produtividade  superior  à  100%,  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor


cumprimentou e enalteceu a atuação dos Excelentíssimos Juízes Antônio Gonçalves


Pereira Júnior, Titular desta Vara do Trabalho até a data de 13/07/2017, e Blanca


Carolina Martins Barros, Auxiliar.  O Desembargador-Corregedor, diante da notória


capacidade e experiência do novo Juiz Titular desta unidade, Dr. Luiz Eduardo da


Silva Paraguassu, acredita que, ao final deste exercício, com o indispensável apoio


da  Juíza  Auxiliar,  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  conseguirá  atingir  ótimo


desempenho, com significativa redução no tempo médio de duração dos processos,


conforme recomendado pela Corregedoria Regional;


11.2 As  atividades  afetas  à  Secretaria  da  Vara  estão  sendo  bem


desempenhadas pela sua equipe de servidores, com regular impulsionamento dos


processos  e  observância  dos  prazos  legais.  Em  razão  disso,  o


Desembargador-Corregedor parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do
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Trabalho,  na  pessoa  de  seu  antigo  Diretor,  Danilo  Cunha  Diniz,  pelo


comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres, encarecendo,


todavia, especial atenção por parte da nova direção da Secretaria da Vara, a cargo


do experiente servidor Georges Frederich Batista Silvestre, às recomendações feitas


nesta ata de correição;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos  trabalhos


neste juízo;


11.4         Atendendo ponderações dos servidores da unidade, o Desembargador


Corregedor entendeu ser urgente o conserto do elevador deste Foro Trabalhista,


porquanto o mesmo não atende o primeiro andar, causando inúmeros transtornos na


mobilidade  de  servidores,  advogados  e  partes,  notadamente  aqueles  com


dificuldade de locomoção. Havendo sido informado de que existe solicitação nesse


sentido em tramite, o Desembargador-Corregedor determinou a expedição de ofício


à Diretoria-Geral solicitando prioridade na solução do problema.


11.5   Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  registrou  os  cumprimentos  aos


Excelentíssimos  Juízes  Antônio  Gonçalves  Pereira  Junior,  Titular  desta  Vara  do


Trabalho até a data de 13/07/2017, e Blanca Carolina Martins Barros, Auxiliar, bem


como  ao  ilustre  Diretor  de  Secretaria,  Danilo  Cunha  Diniz,  que  administrou  a


Secretaria  da  Vara  até  essa  mesma  data,  pelo  bom  ambiente  de  trabalho,


evidenciado na satisfação dos servidores dessa unidade por integrá-la, revelada no


contato individual mantido com todos e que, certamente, decorre da capacidade de


liderança  de  seus  gestores.  O  Desembargador-Corregedor,  por  reconhecer  o


acendrado espírito público do novo gestor desta Vara, Juiz Luiz Eduardo da Silva


Paraguassu,  bem  como  a  sua  capacidade  e  liderança,  virtudes  também  já


demonstradas  pela  magistrada  auxiliar,  acredita  na  continuidade  desse  bom


ambiente de trabalho doravante.


Nada mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Desembargador-Corregedor  agradeceu  aos


magistrados  Titular  e  Auxiliar,  bem como ao corpo de servidores desta  Vara  do


Trabalho  pela  amável  acolhida  da  equipe  correcional,  dando  por  encerrada  a


correição às 10 horas do dia 23 de agosto de 2017.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador PAULO PIMENTA
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 23 de agosto de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  1ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2017


Nos dias 22, 23 e 24 de agosto de 2017, o Desembargador-Corregedor do Tribunal


Regional  do Trabalho da 18ª  Região,  Paulo  Pimenta,  e o Diretor  de Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados pela


Excelentíssima  Juíza  Auxiliar,  Blanca  Carolina  Martins  Barros,  pelo  Diretor  de


Secretaria e  demais  servidores  da  unidade,  para  conclusão  da  correição  ordinária


relativa a este exercício, iniciada em 31 de julho de 2017, com fundamento no artigo


682,  XI,  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  O  Excelentíssimo  Juiz  Antônio


Gonçalves  Pereira  Junior,  que  exercia  a  titularidade  deste  Juízo,  foi  removido  em


14/07/2017 para  a 9ª Vara  de Goiânia.  Esta correição ordinária abrange o período


compreendido  entre  01/09/2016  a  31/07/2017.  Ausente,  por  motivo  de  férias,  o


Excelentíssimo Juiz Titular, Luiz Eduardo da Silva Paraguassu.


O  edital  nº 33/2017,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2282/2017, em 02 de agosto de 2017, na página 2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto às


melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,


notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção Anápolis e a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  215  e  216,


expedidos  em  4  de  agosto  de  2017.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. Maurício


Moreira Santos – OAB/GO - 13490 (Representando a Subseção da OAB em Anápolis),
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Dr. Antônio Goulart – OAB/GO – 16.071, Dra. Rafaela Goulart – OAB/GO – 45214,


Dra. Sunaika Indiamara C. Moura – OAB/GO – 34828 (Presidente da Comissão de


Direito de Trabalho da Subseção da OAB em Anápolis), Dr. André Luiz Ignácio de


Almeida – OAB/GO - 14943  (Representando a AGATRA), Dra. Rosana Garcia Silva


– OAB/GO - 31560, Dr. Fabrício José de Carvalho – OAB/GO – 28473, Dra. Janeti


da Conceição Amaro de Pina Gomes Mello – OAB/GO – 11116 e Dr. Eduardo A. L.


de Pina G. Mello – OAB/GO – 7359. Na oportunidade, ressaltaram a regularidade


dos trabalhos desempenhados pela 1ª Vara do Trabalho de Anápolis, bem como o


cordial tratamento dispensado aos advogados pelos magistrados e servidores deste


juízo.  O  Desembargador  Corregedor  agradeceu  a  visita  dos  ilustres  advogados,


externando a sua satisfação com os resultados colhidos por ocasião desta correição,


que corroboram a manifestação dos ilustres advogados.


 3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


As  Varas  do  Trabalho  de  Anápolis  possuem  jurisdição  sobre  os  municípios  de


Anápolis (sede da jurisdição),  Abadiânia,  Alexânia,  Campo Limpo de Goiás,


Cocalzinho de Goiás,  Corumbá de Goiás,  Gameleira  de Goiás,  Goianápolis,


Jesúpolis, Leopoldo de bulhões, Nerópolis, Ouro Verde de Goiás, Petrolina de


Goiás, Pirenópolis, São Francisco de Goiás, Silvânia e Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 11% (de 334.613 para 370.875 habitantes1 em 2016).  O município de


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2016, disponíveis em 
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Anápolis notabiliza-se pela sua vocação como polo industrial, com destaque para o


ramo farmacêutico e automobilístico, sendo considerada a cidade mais competitiva


do Estado. Possui a terceira maior população do Estado e a segunda maior força


econômica, com um PIB de mais de R$ 12 bilhões (2014), concentrados, na sua


grande maioria,  nos  setores  de  serviços  e  indústria.  Com a  criação do EADI  –


Estação  Aduaneira  Interior,  conhecida  como Porto  Seco,  Anápolis  se  consolidou


como o 22º maior município importador do Brasil, com US$ 1,5 bilhão em volume de


importações. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2015, o município possui 9.471 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  96.261  pessoas,  com salário  médio


mensal de 2,6 salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana


do município.


*Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


A unidade recebeu, no último exercício (2016), 1.725 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2012/2016) a unidade recebeu, em média, 1.408 processos/ano.


O gráfico acima demonstra o aumento contínuo da demanda processual desde o


ano de 2012. Neste exercício, considerando o número de ações protocoladas até


julho, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá ficar em torno de 1.567


processos, sinalizando uma tendência de queda dessa demanda. Em razão disso,


não  obstante  o  disposto  no  artigo  9º,  parágrafo  1º,  da  Resolução  63/2010  do


CSJT2, e considerando, ainda, o quadro de contenção orçamentária por que passa a


Justiça  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  entendeu  adequada  a


manutenção de quatro Varas do Trabalho na localidade.


www.ibge.gov.br.
2 “Art. 9º, § 1º: Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser


proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”
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4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 200 dias úteis no período correcionado.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados atuantes


nesta  Vara  do  Trabalho  residem  nos  limites  da  jurisdição,  comparecendo


habitualmente  à  unidade  e  realizando  audiências  de  segunda  a  quinta-feira,  em


sistema de revezamento diário, assiduidade considerada condizente com a demanda


processual desta Vara do Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.


 


4.2 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


4


T i p o
Q u a n t i d a d e  d e  


A u d i ê n c i a s


M é d i a  M e n s a l  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e


M é d i a  D i á r i a  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e
I n i c i a l 5 1 3 4 6 , 6 4 2 , 5 7
I n s t r u ç ã o 6 7 2 6 1 , 0 9 3 , 3 6
U n a 3 9 2 3 5 , 6 4 1 , 9 6
A T C  C o n h e c i m e n t o 1 4 0 1 2 , 7 3 0 , 7 0
A T C  E x e c u ç ã o 8 0 7 , 2 7 0 , 4 0
M é d i a 1 . 7 9 7 1 6 3 , 3 6 8 , 9 9


1 ª  V a r a  d o  T r a b a l h o  d e  A n á p o l i s


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


1ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


5


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


228


1ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2014 2015 2016 2017*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


1ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


As  informações  trazidas  pelos  gráficos  acima,  pertinentes  ao  último  triênio,


demonstram certa estabilidade dos prazos médios desta Vara do Trabalho quanto


aos processos que tramitam no rito sumaríssimo, em patamares inferiores a 90 dias,


conforme recomendado pela Corregedoria Regional. No que respeita aos processos


que tramitam no rito ordinário, percebe-se um elastecimento contínuo dos prazos


médios, desde o exercício de 2014. Com efeito, os dados deste ano já sinalizam


pela majoração desses prazos médios em patamares superiores à média da Região,


e das demais Varas do Trabalho com movimentação processual similar. Segundo os


dados  estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de  Gerenciamento  da
6


Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


378


1ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


59


1ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento
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Corregedoria  Regional,  o  prazo  médio  para  designação  da  1ª  audiência  no  rito


sumaríssimo, que era de 56,32 dias no ano de 2015, sofreu redução, em 2016, para


47,12 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de 107,55 dias em 2015


para 46,72 dias em 2016, voltando a subir para 74 dias neste exercício. No tocante


ao prazo médio da entrega da prestação jurisdicional (do ajuizamento até a solução


do processo), os referidos relatórios apontam que, no rito sumaríssimo, o prazo de


74,41 dias em 2015, sofreu diminuição, em 2016, para 66,61 dias; no rito ordinário,


a média aumentou de 200,2 dias em 2015, para 203,24 dias em 2016, e, em 2017


(de  janeiro  a  julho),  subiu  para  228,35  dias.  Bem  por  isso,  o


Desembargador-Corregedor mostrou preocupação com o elastecimento contínuo do


prazo médio de entrega da prestação jurisdicional nos processos do rito ordinário,


encarecendo aos magistrados  atuantes nesta  Vara  do Trabalho  que envidem os


esforços necessários visando a redução desse prazo para patamares inferiores a


180 dias. Por outro lado, mereceu destaque o excelente desempenho da unidade no


cumprimento  da  Meta  1  do  CNJ,  com percentual  de  105,16% (1.725 processos


recebidos e 1.815 solucionados) em 2016, e de 106% neste exercício, considerando


o período de janeiro a julho. 


4.3 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.
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Iniciadas Encerradas Baixadas


649


1ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


No exercício de 2016, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 52,46%


no  cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  iniciou  649 e  baixou  341  execuções,  o  que


culminou em uma taxa de congestionamento de  72%, pouco abaixo da média do


Regional  no  mesmo  ano.  Neste  exercício,  a  unidade  iniciou  386 e  baixou  361


execuções até o momento, o que corresponde a um índice de cumprimento parcial


da referida meta de  103,91%. Nada obstante, para um melhor desempenho desta


Vara  do  Trabalho  na  fase  executória,  o  Desembargador-Corregedor  solicitou


especial atenção dos Excelentíssimos Juízes que aqui atuam, com o seu corpo de


servidores,  quanto  ao  cumprimento  da  Recomendação nº  2/CGJT/TST de  2011,


encaminhada  pelo  Ofício  Circular  nº  17/2017  TRT18-SCR,  além  de  uma  maior


inclusão em pauta de processos da fase executória para tentativa de conciliação.


4.3.1 Utilização do Sistema Bacen Jud


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.3  do  Relatório  de  Correição,


constatou-se  que  a  unidade  correcionada  se  encontra  em  posição  aquém  do


desempenho de outras unidades pertencentes ao grupo de Varas do Trabalho com


movimentação processual similar. Com efeito, enquanto a 1ª Vara do Trabalho de
8


Taxa de Congestionamento (%)


75 70 2 83
77,52


1ª VT de Anápolis
Fase de Execução
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Anápolis efetuou 15.695 protocolizações no período de setembro/2016 a maio/2017,


a unidade tomada como paradigma registrou 25.435. O Desembargador-Corregedor


recomendou  à Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  uma  utilização  mais  efetiva  do


sistema  SABB  (diária),  visando  um  melhor  desempenho  da  unidade  na  fase


executória. 


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento com regularidade, no


sistema informatizado PJe-JT, dos valores decorrentes dos acordos pagos e das


custas  recursais,  visando  a  correta  alimentação  do  sistema  e-Gestão,  conforme


apurado no item 7.2 – 6 e 20 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.2 O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em


processos  em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a


intimação do Ministério Público do Trabalho das sentenças proferidas e dos acordos


homologados, conforme apurado no item 7.2 – 18 do Relatório de Correição.


 Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações reiteradas


Diante do atendimento das recomendações decorrentes da última visita correcional,


inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.
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7.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


A última visita  correcional  nesta  unidade foi  realizada em 30.09.2016,  quando  a


titularidade da Vara do Trabalho era exercida por outro magistrado, assim como a


Diretoria da Secretaria, que também era ocupada por outro servidor. Nada obstante,


diante  das  ocorrências  verificadas  durante  esta  visita  correcional,  o


Desembargador-Corregedor recomendou:


7.2.1 A adoção de providências visando a redução do prazo médio para entrega


da prestação jurisdicional nos processos que tramitam no rito ordinário, atualmente


em 222 dias, com tendência de crescimento, conforme anotado no item 4.2 desta


ata, buscando adequá-lo à meta regional de 180 dias;


7.2.2 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  14 dias, superior ao prazo


previsto no artigo 885 da CLT,  conforme apurado no item  3.3  do Relatório de


Correição;


7.2.3 Com relação à observância da Recomendação TRT 18ª SCR nº 1/2014,


de  3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial e dá outras providências, o


Desembargador-Corregedor  concitou  os  Juízes  atuantes  nesta  unidade  a


privilegiarem o recolhimento dos acordos em conta judicial, conforme apurado no


item 7.2 – 7 do Relatório de Correição;


7.2.4 A observância pela Secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto


à necessidade de fazer constar de todas as publicações, nas ações de execução


fiscal,  o  número das CDA's respectivas,  conforme apurado no item  7.2 – 10 do


Relatório de Correição;


7.2.5 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  expeça  ofício  à  Secretaria  da


Receita Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos


o envio da guia GFIP, cumprindo determinação contida no artigo 177, § 4º, do PGC,


conforme apurado no item 7.2 – 11 do Relatório de Correição; 


7.2.6  Que a Vara do Trabalho observe o disposto no Provimento SCR/TRT18


nº 3/2013, especialmente no que se refere ao momento do lançamento do “início da


execução”, no sistema informatizado PJe, conforme apurado no item 7.2 – 12 e 14


do Relatório de Correição, visando a correta alimentação do sistema e-Gestão, nos


termos do artigo 49 do PGC; 
10
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7.2.7 O integral cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC,


por  ocasião da remessa dos processos ao Tribunal  para apreciação de recurso,


especialmente  quanto  a  necessidade  de  mencionar  corretamente  o  magistrado


prolator da sentença, conforme apurado no item  7.2 – 18 e 22 do Relatório de


Correição; 


7.2.8     A  utilização  efetiva  (diária)  da  ferramenta  SABB,  visando  melhor


desempenho da unidade na fase executória; 


7.2.9  A imediata prolação das sentenças em atraso, constantes do item 2.6.4


do Relatório de Correição, a cargo da magistrada auxiliar desta Vara do Trabalho.


O atendimendo de tal recomendação, sem que haja novo acúmulo, reduzirá também


o prazo para entrega da prestação jurisdicional, contribuindo para o atendimento da


recomendação consignada no item 7.2.1.; e


7.2.10        A revogação parcial da Portaria nº 3/2015 deste juízo, notadamente os


artigos 4º, § 5º e 7º, § 2º, quanto à possibilidade de o servidor desta Vara, atuando


no Núcleo de Conciliação, praticar ato privativo de magistrado, tais como oitiva da


parte,  concessão  de  prazo  para  manifestação  sobre  a  defesa,  entre  outros.


Ressaltou  o  Desembargador  Corregedor  que  a  Corregedoria  Regional  já  havia


expedido  orientações  às  Varas  do  Trabalho  da  Região,  por  meio  do


OFÍCIO-CIRCULAR Nº 39/2012,  vedando a  prática  de tais atos e  aplicação das


cominações previstas no artigo 844 da CLT sem a presença de um magistrado na


Vara  do  Trabalho.  O  Desembargador  Corregedor  reconhece  a  relevância  dos


Núcleos  de  Conciliação  nas  Varas  do Trabalho,  como  forma de  otimização  dos


trabalhos e valorização da conciliação, em consonância com o fim social que norteia


a Justiça do Trabalho. Nada obstante, impõe-se observar que tais iniciativas deverão


se pautar sempre no respeito ao princípio da razoabilidade e, sobretudo, primar pela


constitucionalidade,  legalidade  e  regularidade  dos  atos  a  serem  praticados,


observando-se estritamente os termos dos artigos 6º, § 1º e 7º, § 6º da Resolução


174/2016, do CSJT, evitando-se, assim, questionamentos indesejáveis acerca dos


procedimentos  judiciais  adotados  durante  a  condução  de  uma  demanda,


redundando em possíveis  nulidades processuais.  Foi  concedido o prazo de 15


(quinze  dias)  para  cumprimento  desta  recomendação,  devendo  a  Vara  do


Trabalho oficiar a Corregedoria Regional encaminhando cópia do respectivo


ato.
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8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 1ª Vara do Trabalho de Anápolis conta com um quadro de 11 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2014/2016, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu 1.590 processos. O ANEXO


III  da  Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 11 a 12 servidores (já


descontados  os  2  calculistas)  para  as  Varas  do  Trabalho  com  essa  demanda


processual, razão pela qual o Desembargador-Corregedor registrou que a unidade


possui um quadro de lotação compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  aos  servidores  que  executam  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor constatou que a unidade possui, atualmente, 05 dos 11


servidores  nessa  condição,  sendo  01  em  estágio  probatório,  com  a  ressalva


permitida pela   Resolução Administrativa nº 160/2016  deste Regional, inclusive


quanto à situação excepcional para alocar até 50% de seus servidores no referido


regime (PA nº 10.359/2016), conforme autorizado pela Presidência à época.


9         CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os


distribuídos no ano corrente.


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


105,16% no  cumprimento  dessa  meta  (1.725  processos  recebidos  e  1.815


solucionados), índice superior àquele registrado em 2015 (93,44%), razão pela qual


o Desembargador-Corregedor cumprimentou e enalteceu o trabalho dos magistrados


que atuaram nesta Vara do Trabalho no período.


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


105,61%,  resultando no  cumprimento  dessa  meta,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes que atuaram na


unidade pelo excelente desempenho.


Meta  3  -  Aumentar  o  índice  de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.
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O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  49,75%,


segundo as regras vigentes à época. No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de


Anápolis  atingiu o  percentual  de  42,26%  no cumprimento  dessa meta,  acima da


média regional, que ficou em  39,48%, segundo a metodologia de cálculo definida


para o referido exercício. 


Meta 5 – Impulsionar processos na fase executória, em quantidade maior de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente.


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


52,46% no  cumprimento  dessa meta  (649 execuções  iniciadas  e  341 baixadas),


desempenho muito abaixo da média regional (76,36%).


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas distribuídas até 31/12/2013


no primeiro grau.


No  exercício  de  2016,  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  já  havia  atingido  o


percentual de 100% no cumprimento dessa meta, uma vez que a única ação coletiva


distribuída  até  31/12/2013  foi  julgada  no  ano  de  2014,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes que atuaram na


unidade pelo resultado alcançado.


Meta 7 – Priorizar o julgamento dos processos dos maiores litigantes e dos


recursos repetitivos.


No exercício de 2016, a 1ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


105,54%, resultando no cumprimento dessa meta, com diminuição no estoque de


processos dos maiores litigantes em 2016, de 14 em 31/12/2015, para 13 ao final do


exercício de 2016.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2017


Meta  1  –  Julgar  o  equivalente  a  90%  da  quantidade  de  processos  de


conhecimento  distribuídos  no  ano  corrente,  com redução proporcional,  em


cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos.


Considerando o resultado parcial  sobre o cumprimento desta meta, referente aos


meses  de  janeiro  a  julho  de  2017,  foi  constatado  que  a  unidade  correcionada


alcançou o percentual de 117,68% (distribuídos 914 processos e solucionados 968
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processos). O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes


que atuaram na unidade pelo excelente resultado parcial alcançado, levando-se em


conta que o período de apuração parcial abrangeu os meses de janeiro e fevereiro,


notoriamente  atípicos  em relação  à  prestação  jurisdicional,  em face  do  recesso


forense, seguido do período de suspensão da realização de audiências, em razão do


disposto no artigo 220, § 2º, do CPC e dos feriados de carnaval e semana santa. 


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2015 no primeiro grau).


A unidade possuía 642 processos distribuídos até 31/12/2015 pendentes de solução,


dos  quais  561 foram  solucionados  até  o  ano  de  2016.  No  presente  exercício,


considerados  os  dados  estatísticos  até  o  mês  de  julho  de  2017,  a  unidade


solucionou mais  57 processos,  atingindo,  para  fins  de cumprimento da meta  em


exame,  o percentual  de  106,96%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os


Excelentíssimos Juízes que atuaram na unidade pelo  atingimento  antecipado da


meta, encarecendo, todavia, a continuidade na solução preferencial dos processos


mais antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em  relação  à  média  do  biênio


2013/2014,  em  2  pontos  percentuais,  excluindo-se  da  base  de  cálculo  os


processos  com desistência  e  arquivamento,  e  com fixação  de  cláusula  de


barreira de 54%) .


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  59,74%,


acima da média regional.  Em 2016, o índice de acordo foi  de  54,71%,  acima da


média aferida para o Foro Trabalhista de Anápolis, que foi de 49,33%, ao passo que,


até o mês de julho deste exercício, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi


de  46,99%.  O Desembargador-Corregedor reconheceu que a situação econômica


vivenciada pelo País atualmente não revela um cenário favorável para o incremento


das conciliações.  Nada obstante, considerando que a  meta em análise fixa em 54%


a  cláusula  de  barreira,  o  Desembargador-Corregedor  encareceu  aos


Excelentíssimos Juízes atuantes na unidade que continuem envidando os esforços


necessários  para  a  pacificação  dos  conflitos  submetidos  à  sua  apreciação,


aumentando o índice de conciliação em, pelo menos, 7,01%, visando o cumprimento


desta meta pela unidade e pelo Tribunal, neste exercício. 


Meta 5 –  Impulsionar processos à execução (baixar 90% do total  de casos


novos  de  execução  do  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em  cada


tribunal,  à  redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos).
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Foram iniciadas, até julho de 2017, 386 execuções na unidade, tendo sido baixadas,


no mesmo período, 361 execuções, o que corresponde, para fins de cumprimento da


meta  em  exame,  ao  percentual  de  103,91%.  O Desembargador-Corregedor


parabenizou os Excelentíssimos Juízes pelo excelente resultado parcial alcançado,


exortando-os,  todavia,  com  auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a  seguirem


dispensando  especial  atenção  aos  processos  que  tramitam  na  fase  executória,


visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal neste exercício.


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar 98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau).


A unidade  possuía  2 ações  coletivas  distribuídas  até  31/12/2014  pendentes  de


solução, as quais foram julgadas em 2016, atingindo, para fins de cumprimento da


meta  em  exame,  o  percentual  de  102,04%.  O  Desembargador-Corregedor


parabenizou os magistrados que atuaram na unidade no período correcionado pelo


atingimento desta meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


A unidade  possui 29 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2016,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de julho, a unidade recebeu mais 24 processos e julgou 26, totalizando 27


processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins de cumprimento da meta


em  exame,  o  percentual  de 105,26%.  O  Desembargador-Corregedor,  a  par  de


reconhecer o excelente resultado parcial alcançado,  exortou os Juízes atuantes na


unidade, com auxílio do seu corpo de servidores, a seguirem dispensando especial


atenção aos processos em que figurem como parte os maiores litigantes.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2017 -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizam o prazo médio de até


200 dias).


No exercício de 2016, o tempo médio de duração do processo no âmbito do 1º grau


de jurisdição deste Regional foi aferido em 153 dias. Particularmente na 1ª Vara do


Trabalho de Anápolis, o prazo médio em 2016 foi 141,83 dias. Conforme anotado no


item 4.2 desta ata, o prazo médio desta unidade, até julho de 2017, está em 162


dias.  O  atendimento  à  recomendação  feita  no  item 7.2.1  desta  ata  certamente


contribuirá para o cumprimento dessa meta neste exercício.


15


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
3/


08
/2


01
7 


10
:5


9:
11


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


15
54


5/
20


17
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
28


13
52


43
FL. 60


Anexo 1 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS
2305/2017 - Sexta-feira, 01 de Setembro  de 2017 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 33







11       DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com  a Excelentíssima Juíza Auxiliar,  expondo-lhe os dados colhidos por  ocasião


desta correição e franqueando-lhe  a oportunidade de registros de considerações


reputadas  relevantes.  A  referida  magistrada  disse  que  envidará  os  esforços


necessários, em conjunto com o Excelentíssimo Juiz Titular, para dar cumprimento


às  orientações  emanadas  da  Corregedoria  Regional.  Em  seguida,  o


Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


11.1 A atividade judicial da 1ª Vara do Trabalho de Anápolis encontra-se em


situação  regular.  Nesta  correição  ordinária  foi  possível  perceber  que  este  juízo


dispensa  especial  atenção  aos  processos  que  tramitam  no  rito  sumaríssimo,


conforme disciplina legal,  com prazo médio de entrega da prestação jurisdicional


aferido em 67 dias no exercício de 2016, bem abaixo da média da Região (88,94


dias) e da média das unidades com movimentação processual similar (131,98 dias).


Nada  obstante,  o  Desembargador-Corregedor  mostrou  preocupação  com  o


crescente elastecimento do prazo médio de duração dos processos submetidos ao


rito ordinário, conforme anotado no item 4.2 desta ata, encarecendo aos magistrados


titular e auxiliar o atendimento à recomendação feita no item 7.2.1 desta ata,  de


modo a manter tal prazo em patamares inferiores a 180 dias. O efetivo controle do


prazo legal  para  sentenciar  certamente contribuirá  para  tal  desiderato.  Por  outro


lado,  é  motivo  de  destaque  nesta  oportunidade  o  considerável  aumento  da


produtividade desta Vara do Trabalho em 2016, alcançando o índice de 105%, acima


daquele  aferido  em 2015  (94%),  o  que  vem se  repetindo  neste  exercício,  com


produtividade  superior  à  100%,  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor


cumprimentou e enalteceu a atuação dos Excelentíssimos Juízes Antônio Gonçalves


Pereira Júnior, Titular desta Vara do Trabalho até a data de 13/07/2017, e Blanca


Carolina Martins Barros, Auxiliar.  O Desembargador-Corregedor, diante da notória


capacidade e experiência do novo Juiz Titular desta unidade, Dr. Luiz Eduardo da


Silva Paraguassu, acredita que, ao final deste exercício, com o indispensável apoio


da  Juíza  Auxiliar,  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  conseguirá  atingir  ótimo


desempenho, com significativa redução no tempo médio de duração dos processos,


conforme recomendado pela Corregedoria Regional;


11.2 As  atividades  afetas  à  Secretaria  da  Vara  estão  sendo  bem


desempenhadas pela sua equipe de servidores, com regular impulsionamento dos


processos  e  observância  dos  prazos  legais.  Em  razão  disso,  o


Desembargador-Corregedor parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do
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Trabalho,  na  pessoa  de  seu  antigo  Diretor,  Danilo  Cunha  Diniz,  pelo


comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres, encarecendo,


todavia, especial atenção por parte da nova direção da Secretaria da Vara, a cargo


do experiente servidor Georges Frederich Batista Silvestre, às recomendações feitas


nesta ata de correição;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos  trabalhos


neste juízo;


11.4         Atendendo ponderações dos servidores da unidade, o Desembargador


Corregedor entendeu ser urgente o conserto do elevador deste Foro Trabalhista,


porquanto o mesmo não atende o primeiro andar, causando inúmeros transtornos na


mobilidade  de  servidores,  advogados  e  partes,  notadamente  aqueles  com


dificuldade de locomoção. Havendo sido informado de que existe solicitação nesse


sentido em tramite, o Desembargador-Corregedor determinou a expedição de ofício


à Diretoria-Geral solicitando prioridade na solução do problema.


11.5   Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  registrou  os  cumprimentos  aos


Excelentíssimos  Juízes  Antônio  Gonçalves  Pereira  Junior,  Titular  desta  Vara  do


Trabalho até a data de 13/07/2017, e Blanca Carolina Martins Barros, Auxiliar, bem


como  ao  ilustre  Diretor  de  Secretaria,  Danilo  Cunha  Diniz,  que  administrou  a


Secretaria  da  Vara  até  essa  mesma  data,  pelo  bom  ambiente  de  trabalho,


evidenciado na satisfação dos servidores dessa unidade por integrá-la, revelada no


contato individual mantido com todos e que, certamente, decorre da capacidade de


liderança  de  seus  gestores.  O  Desembargador-Corregedor,  por  reconhecer  o


acendrado espírito público do novo gestor desta Vara, Juiz Luiz Eduardo da Silva


Paraguassu,  bem  como  a  sua  capacidade  e  liderança,  virtudes  também  já


demonstradas  pela  magistrada  auxiliar,  acredita  na  continuidade  desse  bom


ambiente de trabalho doravante.


Nada mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Desembargador-Corregedor  agradeceu  aos


magistrados  Titular  e  Auxiliar,  bem como ao corpo de servidores desta  Vara  do


Trabalho  pela  amável  acolhida  da  equipe  correcional,  dando  por  encerrada  a


correição às 10 horas do dia 23 de agosto de 2017.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador PAULO PIMENTA
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 23 de agosto de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  4ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2017


Nos  dias  22  e  23  de  agosto de  2017,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal


Regional  do Trabalho da 18ª  Região,  Paulo Pimenta,  e o  Diretor de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo Juiz  Titular,  Renato  Hiendlmayer,  pela Excelentíssima Juíza  Auxiliar,


Angela Naira Belinski, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores da unidade, para


conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 31 de julho de


2017, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho.


O  edital  nº 33/2017,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2282/2017, em 02 de agosto de 2017, na página 2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  4ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto às


melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,


notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção Anápolis e a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  215  e  216,


expedidos  em  4  de  agosto  de  2017.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. Maurício


Moreira Santos – OAB/GO - 13490 (Representando a Subseção da OAB em Anápolis),
1
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Dr. Antônio Goulart – OAB/GO – 16.071, Dra. Rafaela Goulart – OAB/GO – 45214,


Dra. Sunaika Indiamara C. Moura – OAB/GO – 34828 (Presidente da Comissão de


Direito de Trabalho da Subseção da OAB em Anápolis), Dr. André Luiz Ignácio de


Almeida – OAB/GO - 14943  (Representando a AGATRA), Dra. Rosana Garcia Silva


– OAB/GO - 31560, Dr. Fabrício José de Carvalho – OAB/GO – 28473, Dra. Janeti


da Conceição Amaro de Pina Gomes Mello – OAB/GO – 11116 e Dr. Eduardo A. L.


de Pina G. Mello – OAB/GO – 7359. Na oportunidade, reivindicaram melhorias e,


ainda, a revisão de alguns procedimentos adotados pelo juízo, a saber: 1) Falha


recorrente nas notificações iniciais (ausência de notificação), que tem culminado no


adiamento  de  audiências;  2)  Não  homologação  de  acordo  pelo  juízo,  quando


apresentado por petição, sendo exigida a presença do Reclamante, o que coloca em


dúvida a credibilidade do advogado perante o seu cliente; 3) Demora na triagem de


petições  iniciais,  retardando  a  marcação  de  audiências  e,  consequentemente,  a


entrega da prestação jurisdicional; e 4) Demora na confecção de documentos, com


poucos servidores na Secretaria. O Desembargador Corregedor agradeceu a visita


dos  ilustres  advogados,  dando  a  saber  que  levará  ao  conhecimento  do


Excelentíssimo Juiz Titular as reivindicações feitas nesta ata. Ponderou, todavia, que


a Vara possui 1 claro de lotação na Secretaria e 1 servidora afastada por licença


maternidade,  o  que  poderia  justificar,  ao  menos  em  parte,  as  eventuais  falhas


cometidas, notadamente em razão da crescente demanda processual verificada ao


longo dos últimos 5 anos. No que respeita aos requisitos eventualmente observados


para a homologação de acordos, o Desembargador Corregedor ponderou que sendo


esta um ato que se encontra abrangido pelo livre convencimento do magistrado, a


este é dado, sempre que entender pertinente, valer-se dos elementos necessários


para a formação de sua convicção. Registra, por fim, o Desembargador Corregedor,


após reunir-se com os servidores deste Juízo, foi informado que este Juízo já adotou


providências  para  sanar  as  irregularidades  apontadas  nos  itens  1  e  3,  sendo


relevante notar que a equipe vem se esforçando para reduzir os prazos médios de


duração dos processos, o que pode ser comprovado no item 4.2 desta ata.
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


As  Varas  do  Trabalho  de  Anápolis  possuem  jurisdição  sobre  os  municípios  de


Anápolis  (sede da jurisdição),  Abadiânia,  Alexânia,  Campo  Limpo  de Goiás,


Cocalzinho  de Goiás,  Corumbá de Goiás,  Gameleira  de Goiás,  Goianápolis,


Jesúpolis, Leopoldo de bulhões, Nerópolis, Ouro Verde de Goiás, Petrolina de


Goiás, Pirenópolis, São Francisco de Goiás, Silvânia e Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,
relativos ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da
ordem de 11% (de 334.613 para 370.875 habitantes1 em 2016).  O município de
Anápolis notabiliza-se pela sua vocação como polo industrial, com destaque para o
ramo farmacêutico e automobilístico, sendo considerada a cidade mais competitiva
do Estado. Possui a terceira maior população do Estado e a segunda maior força
econômica, com um PIB de mais de R$ 12 bilhões (2014), concentrados, na sua
grande maioria,  nos  setores  de  serviços  e  indústria.  Com a  criação do EADI  –
Estação  Aduaneira  Interior,  conhecida  como Porto  Seco,  Anápolis  se  consolidou
como o 22º maior município importador do Brasil, com US$ 1,5 bilhão em volume de
importações. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes
ao exercício de 2015, o município possui 9.471 empresas instaladas atuantes, com
pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  96.261  pessoas,  com salário  médio
mensal de 2,6 salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana
do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2016, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.
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*Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


A unidade recebeu, no último exercício (2016), 1.770 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2012/2016) a unidade recebeu, em média, 1.417 processos/ano.


O gráfico acima demonstra o aumento contínuo da demanda processual desde o


ano de 2012. Neste exercício, considerando o número de ações protocoladas até


julho, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá ficar em torno de 1.592


processos,  sinalizando uma tendência de queda. Em razão disso, não obstante o


disposto  no  artigo  9º,  parágrafo  1º,  da  Resolução  63/2010  do  CSJT2,  e


considerando, ainda, o quadro de contenção orçamentária por que passa a Justiça


do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor entendeu adequada a manutenção de


quatro Varas do Trabalho na localidade.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 200 dias úteis no período correcionado.


2 “Art. 9º, § 1º: Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”
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Evolução da Demanda Processual 
4ª Vara do Trabalho de Anápolis


T i p o
Q u a n t i d a d e  d e  


A u d i ê n c i a s


M é d i a  M e n s a l  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e


M é d i a  D i á r i a  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e
I n i c i a l 5 9 5 , 3 6 0 , 3 0
I n s t r u ç ã o 4 7 0 4 2 , 7 3 2 , 3 5
U n a 1 . 2 5 1 1 1 3 , 7 3 6 , 2 6
A T C  C o n h e c i m e n t o 1 3 1 , 1 8 0 , 0 7
A T C  E x e c u ç ã o 1 3 1 , 1 8 0 , 0 7
M é d i a 1 . 8 0 6 1 6 4 , 1 8 9 , 0 3


4 ª  V a r a  d o  T r a b a l h o  d e  A n á p o l i s
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Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados atuantes


nesta  Vara  do  Trabalho  residem  nos  limites  da  jurisdição,  comparecendo


habitualmente  à  unidade  e  realizando  audiências  de  segunda  a  sexta-feira,  no


período da manhã, assiduidade considerada condizente com a demanda processual


desta Vara do Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.


4.2 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.
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Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


426


4ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


4ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


As informações trazidas pelos gráficos acima, pertinentes ao último triênio, revelam


um crescimento contínuo dos prazos médios desta Vara do Trabalho, sobretudo no


ano de 2016.  Por  outro  lado,  os dados deste  ano já  sinalizam uma significativa


queda no tempo médio de duração dos processos neste juízo, em ambos os ritos.


Com  efeito,  os  dados  estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de


Gerenciamento  da  Corregedoria  Regional,  mostram  que  o  prazo  médio  para


designação da 1ª audiência no rito sumaríssimo, que era de 52,01 dias no ano de


2015, foi majorado, em 2016, para 84,37 dias, tendo sido reduzido neste exercício


(até o mês de juho) para  71,27 dias;  já no rito  ordinário, o prazo médio aferido


passou de 58,72 dias em 2015 para  118,93 dias em 2016, aumentando ainda em


2017  para  123,19  dias.  No  tocante  ao  prazo  médio  da  entrega  da  prestação


jurisdicional  (do  ajuizamento  até  a  solução  do  processo),  os  referidos  relatórios


apontam que, no rito sumaríssimo, o prazo que era de 75,64 dias em 2015, sofreu


sensível elastecimento, em 2016, chegando a 179,73 dias, bem acima do desejável,


tendo sido reduzido neste exercício (até o mês de julho) para  77,71 dias; no rito


ordinário, essa média subiu de  157,17 dias em 2015, para  286,62 dias em 2016,


com significativa  redução  neste  exercício,  passando  para  215,1  dias.  É  notória,


portanto, a tendência de redução dos prazos médios desta Vara neste exercício,


indo ao encontro da meta estabelecida por esta Corregedoria Regional, no sentido


de se manter o prazo médio da entrega da prestação jurisdicional em 90 e 180 dias,


respectivamente, para os processos do rito sumaríssimo e ordinário. E isso se deve,


certamente, ao ótimo desempenho desta unidade em 2017 no cumprimento da Meta


1, com percentual de 125,94% (929 processos recebidos e 1.053 solucionados).
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4.3 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.
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Iniciadas Encerradas Baixadas


452


4ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2014 2015 2016 2017*


Taxa de Congestionamento (%)


4ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2014 2015 2016 2017*


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
3/


08
/2


01
7 


17
:3


8:
37


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


15
55


1/
20


17
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
28


22
93


02
FL. 37


Anexo 2 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 4ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS
2305/2017 - Sexta-feira, 01 de Setembro  de 2017 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 8







No exercício de 2016, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 94,19%
no cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de
execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,
a  4ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  iniciou  326 e  baixou  308 execuções,  o  que
culminou em uma taxa de congestionamento de 79%, acima da média do Regional
no mesmo ano. Neste exercício, a unidade iniciou 266 e baixou 165 execuções até o
momento, o que corresponde a um índice de cumprimento parcial da referida meta
de  68,92%.  Para  um  melhor  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho  na  fase
executória,  o  Desembargador-Corregedor  solicitou  especial  atenção  dos
Excelentíssimos Juízes que aqui atuam, com o seu corpo de servidores, quanto ao
cumprimento da Recomendação nº 2/CGJT/TST de 2011, encaminhada pelo Ofício
Circular  nº  17/2017  TRT18-SCR,  além  de  uma  maior  inclusão  em  pauta  de
processos da fase executória para tentativa de conciliação.


4.3.1 Utilização do Sistema Bacen Jud


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.3  do  Relatório  de  Correição,
constatou-se que esta Vara do Trabalho efetuou 18.068 protocolizações no período
de  setembro/2016  a  maio/2017,  ficando  abaixo  apenas  da  unidade  considerada
paradigma, no grupo de Varas do Trabalho com movimentação processual similar,
que registrou  25.435. O Desembargador-Corregedor parabenizou a Secretaria da
Vara do Trabalho e encareceu a continuidade na utilização efetiva do sistema SABB
(diária), visando um melhor desempenho da unidade na fase executória.  


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos
e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,
que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE
CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento com regularidade, no
sistema informatizado PJe-JT, dos valores decorrentes das custas recursais e dos
recolhimentos previdenciários, visando a correta alimentação do sistema e-Gestão,
conforme apurado no item 7.2 – 12 e 18 do Relatório de Correição; 
 Esta recomendação foi atendida.
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6.2 O cumprimento  da  determinação  contida  no  artigo  128  do  PGC,  por


ocasião  da  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,


especialmente quanto a necessidade de se certificar os feriados , o rito pelo qual


tramita o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item


7.2 – 17 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação não foi  atendida,  razão por que será reiterada no


item 7.1.1.


6.3 O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em


processos  em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a


intimação do Ministério Público do Trabalho das sentenças proferidas e dos acordos


homologados, conforme apurado no item 7.2 – 16 do Relatório de Correição.


 Esta recomendação não foi  atendida, porém não será reiterada, tendo


em vista que esse procedimento está sendo objeto de revisão no Provimento Geral


Consolidado.


6.4 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  dispense  especial  atenção  ao


lançamento de movimentos dos processos nos sistemas informatizados de 1º grau,


notadamente aqueles que podem impactar na vida funcional do magistrado, como


realização de audiências e solução na fase de conhecimento e execução, seguindo,


fielmente, as orientações emanadas da Corregedoria Regional;


 Esta recomendação foi atendida.


6.5 A adoção  de  providências  visando  a  redução  do  prazo  médio  para


designação de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, que se


encontra  em 84  dias,  em desacordo  com o  artigo  852-B,  III,  da  CLT,  conforme


apurado no item 3.6 do Relatório de Correição, reduzindo-o para o limite legal de 15


dias, ou próximo disso, visando garantir a celeridade processual, objetivo precípuo


desta Especializada;


 Esta  recomendação  foi  atendida,  com  significativa  redução  desse


prazo ao longo deste exercício.


6.6 A observância às disposições contidas nos arts. 76 e 81 do PGC, fazendo


constar  nas  atas  homologatórias  de  acordos  e  nos  textos  das  decisões


condenatórias  de  pessoas  jurídicas,  além  dos  esclarecimentos  acerca  da


importância  do  cumprimento  das  obrigações  previdenciárias,  da  necessidade  de


envio de informações à  Previdência Social,  da possibilidade de parcelamento do
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débito junto à Secretaria da Receita Federal, bem como a determinação para que


seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob pena de expedição de ofício à


Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 3º do PGC, conforme apurado


no item 7.2 – 4 do Relatório de Correição;


 Esta  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  razão  por  que  será


reiterada no item 7.1.3.


6.7 Que a Vara do Trabalho expeça Ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  cumprindo  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 10  do Relatório de Correição; 


 Esta recomendação não foi  atendida,  razão por que será reiterada no


item 7.1.4.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações reiteradas


Diante  do  não  atendim ento  de  recom endações  feitas  na  últ ima  visita


correcional, o Desembargador-Corregedor reiterou: 


7.1.1 O integral cumprimento da determinação contida no artigo 128 do PGC,


por  ocasião da remessa dos processos ao Tribunal  para apreciação de recurso,


especialmente quanto a necessidade de certificar corretamente os feriados, o rito


pelo qual tramita o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado


no item 7.2 – 18 e 22 do Relatório de Correição;


7 .1 .2  A observância das disposições cont idas nos a r t ig os 7 6  e  8 1  d o


PGC,  fazendo  constar  nas  a t as  h om o log at ór ias  d e  acor d os  e  nos


textos  das  decisões  condenatórias  de  pessoas  jurídicas,  além  dos


esclarecimentos  acerca  da  importância  do  cumprim ento  das  obrigações


previdenciárias,  da  necessidade  de  envio  de  inform ações  à  Previdência
11
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Social,  da  possibilidade  de  parcelamento  do  débito  junto  à  Secretaria  da


Receita Federal, bem  como a determ inação para que seja com provada nos


autos  a  ent rega  da  GFIP,  sob  pena  de  expedição  de  ofício  à  Receita


Federal  do  Brasil,  nos  termos  do  art igo  177,  §  4º ,  do  PGC,  conform e


apurado no item  item 7.2 – 5 do Relatório de Correição; e


7.1.3 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  cumprindo determinação contida  no  artigo  177,  §  4º,  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 11  do Relatório de Correição.


7.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


7.2.1 Que  a  unidade  certifique  nos  autos  as  datas  de  eventual  suspensão,


interrupção e vencimento dos prazos,  especialmente o  trânsito  em  julgado  das


sentenças proferidas, nos termos do artigo 97 do PGC, conforme apurado no item


7.2 – 3 do Relatório de Correição;


7.2.2 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  14 dias, superior ao prazo


previsto  no artigo  885 da  CLT,  conforme apurado  nos  itens  3.3  e 7.2  -  27  do


Relatório de Correição;


7.2.3 A  adequação  do  prazo  médio  para  cumprimento  de  despachos  e


diligências pela Secretaria da Vara que, atualmente, se encontra em 10 dias, acima


do prazo previsto no artigo  228 do CPC, de aplicação subsidiária ao processo do


trabalho, conforme apurado no item 3.5 do Relatório de Correição; e


7.2.4 A adoção  de  providências  visando  a  redução  do  tempo  médio  para


entrega da  prestação jurisdicional  nos  processos  que  tramitam no rito  ordinário,


atualmente em 214 dias, conforme anotado no item 3.1 do Relatório de Correição,


buscando adequá-lo à meta regional de 180 dias.


8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 4ª Vara do Trabalho de Anápolis conta com um quadro de 9 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, possuindo 01 (um) claro de lotação, além de 1
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servidora afastada por licença maternidade.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2014/2016, a 4ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu 1.595 processos. O ANEXO


III  da  Resolução  63/2010 do  CSJT prevê um quadro de 11 a 12 servidores (já


descontados  os  2  calculistas)  para  as  Varas  do  Trabalho  com  essa  demanda


processual.  O Desembargador-Corregedor entendeu adequado aguardar o próximo


exercício, a fim de melhor avaliar o adequação do quadro de lotação da unidade em


consonância com o referido diploma normativo.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se  amoldam às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  n° 160/2016


deste Regional.


9         CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar  quantidade maior  de processos  de conhecimento  do  que os


distribuídos no ano corrente.


No exercício de 2016, a 4ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


103,95% no  cumprimento  dessa  meta  (1.770  processos  recebidos  e  1.841


solucionados), índice superior àquele registrado em 2015 (80,65%), razão pela qual


o Desembargador-Corregedor cumprimentou e enalteceu o trabalho dos magistrados


Titular e Auxiliar desta Vara.


Meta 2 – Identificar  e julgar, até 31/12/2016, pelo  menos  90% dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


No exercício de 2016, a 4ª Vara do Trabalho de Anápolis  atingiu o percentual de


103,36%,  resultando no  cumprimento  dessa  meta,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes que atuam na


unidade pelo excelente desempenho.


Meta  3  -  Aumentar  o  índice  de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.


O índice  de acordo da unidade correcionada,  no  biênio  2013/2014,  foi  de  50%,


segundo as regras vigentes à época. No exercício de 2016, a 4ª Vara do Trabalho de


Anápolis  atingiu o  percentual  de  41,01%  no cumprimento  dessa meta,  acima da


média regional, que ficou em  39,48%, segundo a metodologia de cálculo definida
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para o referido exercício. 


Meta 5 – Impulsionar  processos  na fase executória, em quantidade maior  de


processos  de execução  do  que o  total  de casos  novos  de execução  no  ano


corrente.


No exercício de 2016, a 4ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


94,19% no cumprimento  dessa meta  (326 execuções  iniciadas e 308 baixadas),


desempenho acima da média regional (76,36%).


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas distribuídas até 31/12/2013


no primeiro grau.


No exercício de 2016, a 4ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu percentual de 100%


no cumprimento  dessa meta,  uma vez que a  única ação coletiva  distribuída até


31/12/2013  foi  julgada  no  ano  de  2016,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes que atuam na


unidade pelo resultado alcançado.


Meta 7 – Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes  e dos


recursos repetitivos.


No exercício de 2016, a 4ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


68,60%, desempenho muito abaixo da média regional (113,53%), com aumento no


estoque de processos dos maiores litigantes em 2016, de 14 em 31/12/2015, para


20 ao final do exercício de 2016.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2017


Meta  1  –  Julgar  o  equivalente  a  90%  da  quantidade  de  processos  de


conhecimento  distribuídos  no  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em


cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos.


Considerando o resultado parcial  sobre o cumprimento desta meta, referente aos


meses  de  janeiro  a  julho  de  2017,  foi  constatado  que  a  unidade  correcionada


alcançou o percentual de 125,94% (distribuídos 929 processos e solucionados 1.053


processos). O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes


que atuam na unidade pelo excelente resultado parcial alcançado, sendo o melhor


desempenho desta Vara desde 2014, e que culminou na significativa redução dos
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prazos médios de duração dos processos neste juízo, conforme anotado no item 4.2


desta ata.  


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2015 no primeiro grau).


A unidade possuía 745 processos distribuídos até 31/12/2015 pendentes de solução,


dos  quais  656 foram  solucionados  até  o  ano  de  2016.  No  presente  exercício,


considerados os dados estatísticos até o mês de julho, a unidade solucionou mais 47


processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de


104,85%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os  Excelentíssimos Juízes


que atuam na unidade pelo atingimento antecipado da meta, encarecendo, todavia,


a continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em  relação  à  média  do  biênio


2013/2014,  em  2  pontos  percentuais,  excluindo-se  da  base  de  cálculo  os


processos  com  desistência  e  arquivamento,  e  com  fixação  de  cláusula  de


barreira de 54%) .


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  62,07%,


acima da média regional.  Em 2016, o índice de acordo foi  de  55,60%, acima da


média aferida para o Foro Trabalhista de Anápolis, que foi de 49,33%, ao passo que,


até o mês de julho deste exercício, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi


de  56,47%.  O Desembargador-Corregedor parabenizou o excelente índice aferido


nessa oportunidade, encarecendo aos Excelentíssimos Juízes atuantes na unidade


que continuem envidando os esforços necessários para a pacificação dos conflitos


submetidos à sua apreciação.


Meta 5 –  Impulsionar  processos  à execução  (baixar  90% do  total  de casos


novos  de  execução  do  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em  cada


tribunal,  à  redução  do  número  de juízes  e de servidores  cujos  cargos  não


foram repostos).


Foram iniciadas, até julho de 2017, 266 execuções na unidade, tendo sido baixadas,


no mesmo período, 165 execuções, o que corresponde, para fins de cumprimento da


meta  em  exame,  ao  percentual  de  68,92%.  O Desembargador-Corregedor


demonstrou preocupação com o cumprimento da referida meta por esta unidade,


razão  pela  qual  exortou  os  magistrados,  com  auxílio  do  seu  corpo  de


servidores,  a  seguirem  dispensando  especial  atenção  aos processos  que
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t ram itam na fase executória. 


Meta 6 – Priorizar  o  julgamento  das  ações  coletivas  (julgar  98% das  ações


coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau).


A unidade  possuía  2 ações  coletivas  distribuídas  até  31/12/2014  pendentes  de


solução,  as  quais  foram  julgadas  até  o  ano  de  2016,  atingindo,  para  fins  de


cumprimento  da  meta  em  exame,  o  percentual  de  102,04%.  O


Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  magistrados  titular  e  auxiliar  pelo


atingimento desta meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


A unidade  possui 32 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2016,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de julho, a unidade recebeu mais 18 processos e julgou 27, totalizando 23


processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins de cumprimento da meta


em  exame,  o  percentual  de 136,35%.  O  Desembargador-Corregedor,  a  par  de


reconhecer o excelente resultado parcial alcançado, exortou os Juízes atuantes na


unidade, com auxílio do seu corpo de servidores, a seguirem dispensando especial


atenção aos processos em que figurem como parte os maiores litigantes.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2017 -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles  TRTs que contabilizam o prazo médio  de até


200 dias).


No exercício de 2016, o tempo médio de duração do processo no âmbito do 1º grau


de jurisdição deste Regional foi aferido em 153 dias. Particularmente na 4ª Vara do


Trabalho de Anápolis, o prazo médio em 2016 foi 233,90 dias. Conforme anotado no


item 4.2 desta ata, o prazo médio desta unidade, até julho de 2017, está em 159


dias. 


11       DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com os Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar, expondo-lhes os dados colhidos por
16
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ocasião  desta  correição  e  franqueando-lhes  a  oportunidade  de  registros  de


considerações reputadas relevantes. O magistrado titular agradeceu a oportunidade


e encareceu à Administração do Tribunal seja adotada providências  em relação à


atuação dos Correios para que as notificações sejam entregues em prazo razoável


de até 3 dias, eis que a demora excessiva na citação tem prejudicado a pauta de


audiências. Em seguida, o Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


11.1 A atividade judicial da 4ª Vara do Trabalho de Anápolis encontra-se em


situação regular, o que pode ser notado pela inexistência de pendências processuais


acima  do  limite  legal  e  pelo  considerável  aumento  produtividade  desta  Vara  do


Trabalho em 2016, alcançando o índice de 104%, muito acima daquele aferido em


2015  (81%),  o  Desembargador-Corregedor  externou  a  sua  satisfação  com  a


significativa redução dos prazos médios de duração dos processos neste juízo ao


longo  deste  exercício,  demonstrando  o  comprometimento  e  operosidade  dos


Excelentíssimos  Juízes  Renato  Hiendlmayer  e  Angela  Naira  Belinski,  Titular  e


Auxiliar,  respectivamente.  Nesse sentido,  disse acreditar  que,  até final  do ano, o


prazo médio da entrega da prestação jurisdicional nos processos submetidos ao rito


ordinário deverá estar abaixo de 180 dias, prazo este considerado bastante razoável


pela Corregedoria Regional;


11.2 As  atividades  afetas  à  Secretaria  da  Vara  estão  sendo  bem


desempenhadas pela sua equipe de servidores, com ordinário impulsionamento dos


processos, carecendo, todavia, de maior celeridade no cumprimento dos despachos


e confecção de expedientes determinados pelos Juízes Titular e Auxiliar.  Mesmo


ciente da existência de 1 claro de lotação na Secretaria da Vara, e do afastamento


de 1 servidora por licença maternidade, o Desembargador-Corregedor, em razão da


capacidade  e  do  comprometimento  demonstrado  pelos  servidores  deste  juízo,


acredita  que  já  na  próxima  visita  correcional  as  recomendações  feitas  nesta


oportunidade serão plenamente atendidas pela Secretaria da Vara, razão pela qual


agradeceu o empenho de toda a equipe de servidores, na pessoa de seu Diretor,


Edmilson Araújo Gomes, determinando, outrossim, seja encaminhada cópia desta


ata  à  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  a  fim  de  que  seja  avaliada  a


possibilidade de serem prontamente supridas as ausências acima noticiadas;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos  trabalhos


neste juízo;
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11.4    O  Desembargador-Corregedor,  pautando-se  pela  tendência  atual  de


ambientes de trabalho mais integrados, notadamente o projeto “Janela para Todos”,


implementado pela atual Administração do Tribunal, determinou o envio de cópia


desta Ata para a Diretoria-Geral solicitando a modificação das divisórias desta


Vara  do  Trabalho,  adaptando-as  ao  modelo  empregado  para  as  Varas  do


Trabalho da Capital, notadamente no que tange à separação entre a secretaria


e a sala dos assistentes; 


11.5   Quanto  à  reivindicação  feita  pelo  Excelentíssimo  Juiz  Titular,  o


Desembargador-Corregedor  determinou  o  envio  de  cópia  desta  ata  à


Secretaria-Geral Judiciária para as providências pertinentes;  


11.6   Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  registrou  os  cumprimentos  aos


Excelentíssimos  Juízes  Renato  Hiendlmayer  e  Angela  Naira  Belinski,  Titular  e


Auxiliar,  respectivamente,  bem  como  ao  ilustre  Diretor  de  Secretaria,  Edmilson


Araújo  Gomes,  pelo  bom  ambiente  de  trabalho,  evidenciado  na  satisfação  dos


servidores dessa unidade por integrá-la, revelada no contato individual mantido com


todos e que, certamente, decorre da capacidade de liderança de seus gestores.


Nada mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Desembargador-Corregedor  agradeceu  aos


magistrados  Titular  e  Auxiliar,  bem como ao corpo de servidores desta  Vara  do


Trabalho  pela  amável  acolhida  da  equipe  correcional,  dando  por  encerrada  a


correição às 17 horas do dia 23 de agosto de 2017.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
Desembargador PAULO PIMENTA
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 23 de agosto de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2017


Nos  dias  24  e  25  de  agosto  de  2017,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal


Regional  do Trabalho da 18ª  Região,  Paulo  Pimenta,  e o Diretor  de Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pela


Excelentíssima Juíza Auxiliar, Carolina de Jesus Nunes, pela Diretora de Secretaria e


demais servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este


exercício, iniciada em 07 de agosto de 2017, com fundamento no artigo 682, XI, da


Consolidação das Leis do Trabalho. Ausente, por motivo de férias, a Excelentíssima


Juíza Titular, Jeovana Cunha de Faria.


O  edital  nº 34/2017,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2282/2017, em 02 de agosto de 2017, nas páginas 2/3,  tornou pública a correição


ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  as


magistradas, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto às


melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,


notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção Luziânia e a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  211  e  212,


expedidos  em  2  de  agosto  de  2017.  Durante  os  trabalhos  correcionais  o


Desembargador-Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dra. Claudia


Borges  da Silva – OAB/DF 46.639, Dra. Maria José Rocha – OAB/DF 46.186  e  Dra.


Alessandra  da  Costa  Warren  –  OAB/DF  –  42.433.  Na  oportunidade,  elogiaram os
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serviços prestados pela Vara do Trabalho, destacando a celeridade na entrega da


prestação jurisdicional. Elogiaram o tratamento cordial dispensado aos advogados


pelas  Excelentíssimas  Juízas  Titular  e  Auxiliar,  bem  como  pelos  servidores  da


Secretaria. Enalteceram, também, o acendrado espírito conciliador das magistradas


titular  e  auxiliar,  em consonância  com o  fim  social  que  norteia  esta  Justiça  do


Trabalho. O Desembargador-Corregedor agradeceu a visita das ilustres advogadas


e as sugestões apresentadas, que em muito contribuem para o aprimoramento da


prestação jurisdicional nesta Vara do Trabalho, e externou a sua satisfação com os


elogios dirigidos a esta unidade jurisdicional, corroborados com o que foi apurado


nesta visita correcional.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás possui jurisdição sobre os municípios de


Valparaíso  de  Goiás (sede  da  jurisdição), Águas  Lindas  de  Goiás,  Cidade


Ocidental, Novo Gama e Santo Antônio do Descoberto. 


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Valparaíso de Goiás, desde 2010 houve um acréscimo


populacional da ordem de 18% (de 132.982 para 156.419 habitantes1 em 2016). O


município de Valparaíso de Goiás é o que mais cresce no entorno sul do Distrito


Federal e um dos que mais crescem no Brasil. O setor de serviços responde por


quase todo o PIB do município.  Segundo as estatísticas do Cadastro Central  de


Empresas,  referentes  ao exercício  de 2015,  o  município  possui  2.327 empresas


atuantes, com pessoal ocupado assalariado da ordem de 15.648 pessoas e salário


médio mensal de 2,0 salários mínimos. Toda a população reside na área urbana do


município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2016, disponíveis em 
www.ibge.gov.br.
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*Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


A unidade recebeu, no último exercício (2016), 2.905 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2012/2016) a unidade recebeu, em média, 2.410 processos/ano.


O gráfico  acima demonstra o aumento da demanda processual  desde o ano de


2012. Neste exercício, considerando o número de ações protocoladas até julho, a


demanda  processual  desta  Vara  do  Trabalho  deverá  ficar  em  torno  de  2.510


processos,  sinalizando uma tendência de queda dessa demanda em relação ao


exercíco anterior. Em razão disso, não obstante o disposto no artigo 9º, parágrafo 1º,


da  Resolução  63/2010 do  CSJT2, e considerando, ainda, o quadro de contenção


orçamentária por que passa a Justiça do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor


entendeu adequada a manutenção de apenas uma Vara do Trabalho na localidade.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 200 dias úteis no período correcionado.


2 “Art. 9º, § 1º: Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”
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Evolução da Demanda Processual 
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Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens  2.3 e  2.4  do  Relatório  de  Correição, constatou-se que a  magistrada titular


desta  unidade  reside  nos  limites  da  jurisdição,  enquanto  a  auxiliar  encontra-se


amparada pela Resolução Administrativa nº 85/2015, tendo autorização para residir


em Brasília-DF. As referidas magistradas comparecem habitualmente à unidade e


realizam audiências de segunda a sexta-feira, em sistema de revezamento diário,


assiduidade  considerada  condizente  com a  demanda  processual  desta  Vara  do


Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.


 


4.2 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


As  informações  t razidas  pelos  gráficos  acim a,  pert inentes  ao  últ imo
triênio,  dem onst ram  certa  estabilidade  dos prazos m édios desta  Vara  do


Trabalho quanto aos processos que tram itam  no rito sumaríssimo, sempre
em  patam ares  inferiores  a  90  dias,  conform e  recomendado  pela
Corregedoria  Regional.  No  que  respeita  aos  processos  que  tram itam  no
rito  ordinário,  percebe-se  um a  redução  dos  prazos  médios,  desde  o


exercício  de  2014. Os dados deste  ano,  a par  da  tendência de elastecimento


verificada até o mês de julho, já  sinalizam  pela  manutenção  desses prazos
médios em  patam ares inferiores à média da Região e das demais Varas do
Trabalho  com  movim entação  processual  sim ilar,  com  exceção  apenas do


prazo  m édio  para  realização  da  1ª  audiência  no  r ito  sum aríssimo .  Com


efeito,  os  dados  estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema  Integrado  de


Gerenciamento  da  Corregedoria  Regional  mostram  que  o  prazo  médio  para
designação da 1ª audiência no rito sumaríssimo, que era de 21,98 dias no ano de
2015, foi majorado, em 2016, para 38,4 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido
passou de  91,98 dias em 2015 para  69,31 dias em 2016. No tocante ao prazo
médio  da  entrega  da  prestação  jurisdicional  (do  ajuizamento  até  a  solução  do
processo), os referidos relatórios apontam que, no rito sumaríssimo, o prazo que era
de 28,83 dias em 2015, sofreu aumento, em 2016, chegando a 34,95 dias, e, em
2017 (até o mês de julho), subiu para 43,5 dias; no rito ordinário, a média reduziu de
123,11 dias em 2015, para 84,85 dias em 2016, com significativo acréscimo neste
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exercício, passando para 121,13 dias. O Desembargador-Corregedor encareceu às
magistradas atuantes nesta Vara do Trabalho que mantenham os prazos médios da
entrega  da  prestação  jurisdicional  em  patamares  inferiores  a  90  e  180  dias,
respectivamente, para os processos que tramitam nos ritos sumaríssimo e ordinário.
Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  destacou  o  baixo  índice  de


congestionamento obtido pela unidade na fase de conhecimento no último triênio, de
apenas 17% em 2016, abaixo da média do Regional no mesmo período (conforme
item 1 do Relatório de Correição), e regist rou  que, neste exercício, a Vara  do


Trabalho de Valparaíso de Goiás vem  apresentando excelente resultado no


cumprimento  da  Meta  1,  com  percentual  de  117,56%  (distribuídos  1.464


processos e solucionados 1.549 processos).


4.3 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.
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Iniciadas Encerradas Baixadas


VT de Valparaíso
Fase de Execução
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D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
5/


08
/2


01
7 


11
:3


3:
36


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


15
55


2/
20


17
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
28


42
76


19
FL. 34


Anexo 5 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS
2305/2017 - Sexta-feira, 01 de Setembro  de 2017 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 7







* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


No exercício de 2016, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 66,80%


no cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás iniciou 502 e baixou 336 execuções, o


que  culminou  em uma  taxa  de  congestionamento  de  82%,  acima  da  média  do


Regional  no  mesmo  ano.  Neste  exercício,  a  unidade  iniciou  340 e  baixou  246


execuções até o momento, o que corresponde a um índice de cumprimento parcial


da referida meta de 80,39%. Para um melhor desempenho desta Vara do Trabalho


na  fase  executória,  o  Desembargador-Corregedor  solicitou  especial  atenção  das


Excelentíssimas Juízas que aqui atuam, com o seu corpo de servidores, quanto ao


cumprimento da Recomendação nº 2/CGJT/TST de 2011, encaminhada pelo Ofício


Circular  nº  17/2017  TRT18-SCR,  além  de  uma  maior  inclusão  em  pauta  de


processos da fase executória para tentativa de conciliação.


4.3.1 Utilização do Sistema Bacen Jud


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.3  do  Relatório  de  Correição,


constatou-se que a unidade correcionada se encontra em posição muito aquém do


desempenho de outras unidades pertencentes ao grupo de Varas do Trabalho com


movimentação  processual  similar.  Com  efeito,  enquanto  a  Vara  do  Trabalho  de


Valparaíso de Goiás efetuou 11.288 protocolizações no período de outubro/2016 a


junho/2017,  a  unidade  tomada  como  paradigma  registrou  55.417.  O


Desembargador-Corregedor  recomendou  à Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  uma


utilização mais efetiva do sistema SABB (diária), visando um melhor desempenho da


unidade na fase executória. (vide item 6.3 do Relatório de Correição)


8


Taxa de Congestionamento (%)
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5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 A adequação do prazo médio para julgamento de incidentes processuais


na fase de execução, que atualmente se encontra em  54 dias, bem superior ao
prazo previsto no artigo 885 da CLT, conforme apurado no item 3.3 do Relatório


de Correição.  Tal  prazo sofreu significativo acréscimo em relação à última visita
correcional, quando foi apurado o prazo médio de 9 dias;
 Esta  recomendação  foi  atendida,  com  significativa  redução  desse
prazo ao longo deste exercício.


6.2 Que a Vara do Trabalho expeça Ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia
GFIP,  cumprindo  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme
apurado no item 7.2 – 13  do Relatório de Correição.


 Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor
de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  à  Diretora  de
Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem
processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações reiteradas


Diante  do  atendimento  das recomendações  decorrentes  da  últ ima  visita


correcional, inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.


7.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional
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Diante  das  ocorrências  verificadas  durante  esta  visita  correcional,  o
Desembargador-Corregedor recomendou:


7.2.1  Que a Vara do Trabalho observe o disposto no Provimento SCR/TRT18


nº 3/2013, especialmente no que se refere ao momento do lançamento do “início da


execução”, no sistema informatizado PJe, conforme apurado no item  7.2 – 14 do


Relatório  de Correição,  visando a correta alimentação do sistema e-Gestão, nos


termos do artigo 49 do PGC; e


7.2.2 A  utilização  efetiva  (diária)  da  ferramenta  SABB,  visando  melhor


desempenho da unidade na fase executória.


8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás conta com um quadro de 17 servidores


efetivos,  incluindo  o  Diretor  de  Secretaria,  2  oficiais  de  justiça  e  01  agente  de


segurança, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2014/2016, a Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás recebeu 2.634 processos. O


ANEXO  III  da  Resolução  63/2010  do  CSJT prevê,  para  as  unidades  com


movimentação  acima  de  2.500  processos,  um  quadro  de  15  a  16  servidores


(descontados os  2  calculistas).  O  art igo  7º  do  mesmo  diploma  legal  prevê


ainda:  “Além  do quant itat ivo de servidores previsto no Anexo III, as Varas


do Trabalho que não disponham  de  Central  de  Mandados e  recebam  até


1.000  (m il)  processos  por  ano  poderão  contar  com  até  dois  servidores


ocupantes  do  cargo  de  Analista  Judiciário,  Área  Judiciária,  Especialidade


Oficial  de  Just iça  Avaliador  Federal,  e  as  que  recebam  acim a  de  1.000


(m il)  processos  poderão  contar  com  até  t rês...” .  Diante  disso,  o


Desembargador-Corregedor registrou que a unidade possui um quadro de lotação


compatível com sua demanda processual.


No  que  respeita  à  servidora  que  atua  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por ela desempenhadas se


amoldam às situações descritas na  Resolução  Administrativa nº 160/2016  deste


Regional.


9         CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016
10


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
5/


08
/2


01
7 


11
:3


3:
36


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


15
55


2/
20


17
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
28


42
76


19
FL. 37


Anexo 5 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS
2305/2017 - Sexta-feira, 01 de Setembro  de 2017 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 10







Meta 1 – Julgar  quantidade maior  de processos  de conhecimento  do  que os


distribuídos no ano corrente.


No  exercício  de  2016,  a  Vara  do  Trabalho  de  Valparaíso  de  Goiás  atingiu  o


percentual de  95,87% no cumprimento dessa meta (2.905 processos recebidos e


2.786 solucionados), índice inferior àquele registrado em 2015 (104,55%).


Meta 2 – Identificar  e julgar, até 31/12/2016, pelo  menos  90% dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


No  exercício  de  2016,  a  Vara  do  Trabalho  de  Valparaíso  de  Goiás  atingiu  o


percentual de 109,95%, resultando no cumprimento dessa meta, razão pela qual o


Desembargador-Corregedor parabenizou as Excelentíssimas Juízas que atuam na


unidade pelo excelente desempenho.


Meta  3  -  Aumentar  o  índice  de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  42,55%,


segundo as regras vigentes à época. No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de


Valparaíso de Goiás atingiu o percentual de  33,33%  no cumprimento dessa meta,


abaixo da média regional, que ficou em 39,48%, segundo a metodologia de cálculo


definida para o referido exercício. 


Meta 5 – Impulsionar  processos  na fase executória, em quantidade maior  de


processos  de execução  do  que o  total  de casos  novos  de execução  no  ano


corrente.


No  exercício  de  2016,  a  Vara  do  Trabalho  de  Valparaíso  de  Goiás  atingiu  o


percentual de 66,80% no cumprimento dessa meta (502 execuções iniciadas e 336


baixadas), desempenho abaixo da média regional (76,36%).


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas distribuídas até 31/12/2013


no primeiro grau.


No exercício de 2016, a Vara do Trabalho de Valparaíso de Goiás não possuía ação


coletiva distribuída até 31/12/2013 pendente de solução.


Meta 7 – Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes  e dos


recursos repetitivos.


No  exercício  de  2016,  a  Vara  do  Trabalho  de  Valparaíso  de  Goiás  atingiu  o


percentual de 69,18%, desempenho muito abaixo da média regional (113,53%), com
11
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aumento  no  estoque  de  processos  dos  maiores  litigantes  em  2016,  de  12  em


31/12/2015, para 17 ao final do exercício de 2016.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2017


Meta  1  –  Julgar  o  equivalente  a  90%  da  quantidade  de  processos  de


conhecimento  distribuídos  no  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em


cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos.


Considerando o resultado parcial  sobre o cumprimento desta meta, referente aos
meses  de  janeiro  a  julho  de  2017,  foi  constatado  que  a  unidade  correcionada
alcançou  o  percentual  de  117,56%  (distribuídos 1.464  processos  e  solucionados
1.549 processos).  O Desembargador-Corregedor  parabenizou as  Excelentíssimas
Juízas que atuam na unidade pelo excelente resultado parcial alcançado, levando-se
em  conta  que  o  período  de  apuração  parcial  abrangeu  os  meses  de  janeiro  e
fevereiro,  notoriamente atípicos em relação à prestação jurisdicional,  em face do
recesso forense, seguido do período de suspensão da realização de audiências, em
razão do disposto no artigo 220, § 2º, do CPC e dos feriados de carnaval e semana
santa.  


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos
distribuídos até 31/12/2015 no primeiro grau).


A unidade possuía 455 processos distribuídos até 31/12/2015 pendentes de solução,
dos  quais  424 foram  solucionados  até  o  ano  de  2016.  No  presente  exercício,
considerados os dados estatísticos até o mês de julho, a unidade solucionou mais 13
processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de
106,72%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou as  Excelentíssimas Juízas
que atuam na unidade pelo atingimento antecipado da meta, encarecendo, todavia,
a continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice
de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em  relação  à  média  do  biênio
2013/2014,  em  2  pontos  percentuais,  excluindo-se  da  base  de  cálculo  os
processos  com  desistência  e  arquivamento,  e  com  fixação  de  cláusula  de
barreira de 54%) .


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  56,70%,
acima da média regional. Até o mês de julho deste exercício, o índice de conciliação
aferido nesta unidade foi de 55,61%. O Desembargador-Corregedor parabenizou o
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excelente  índice  aferido  nessa  oportunidade,  encarecendo às  Excelentíssimas
Juízas  da  unidade que  continuem  envidando  os  esforços  necessários  para  a
pacificação dos conflitos submetidos à sua apreciação. 


Meta 5 –  Impulsionar  processos  à execução  (baixar  90% do  total  de casos
novos  de  execução  do  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em  cada
tribunal,  à  redução  do  número  de juízes  e de servidores  cujos  cargos  não
foram repostos).


Foram iniciadas, até julho de 2017, 340 execuções na unidade, tendo sido baixadas,
no mesmo período, 246 execuções, o que corresponde, para fins de cumprimento da
meta  em  exame,  ao  percentual  de  80,39%.  O Desembargador-Corregedor


parabenizou  as  Excelentíssimas  Juízas  pelo  resultado  parcial  alcançado,
exortando-as, todavia,  com  auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a  seguirem


dispensando  especial  atenção  aos  processos  que  t ram itam  na  fase


executória, visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal neste


exercício.


Meta 6 – Priorizar  o  julgamento  das  ações  coletivas  (julgar  98% das  ações


coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau).


A unidade possuía 1 ação coletiva distribuída até 31/12/2014 pendente de solução, a


qual foi julgada em 2015, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o


percentual de 102,04%. O Desembargador-Corregedor parabenizou as magistradas


da unidade pelo atingimento desta meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


A unidade  possui 36 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2016,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de julho, a unidade recebeu mais 52 processos e julgou 71, totalizando 17


processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins de cumprimento da meta


em  exame,  o  percentual  de 207,53%.  O  Desembargador-Corregedor,  a  par  de


reconhecer o excelente resultado parcial alcançado, exortou as Juízas atuantes na


unidade, com auxílio do seu corpo de servidores, a seguirem dispensando especial


atenção aos processos em que figurem como parte os maiores litigantes.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA  2017 -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles  TRTs que contabilizam o prazo médio  de até


200 dias).
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No exercício de 2016, o tempo médio de duração do processo no âmbito do 1º grau


de jurisdição deste Regional foi aferido em  153 dias. Particularmente na  Vara do


Trabalho de Valparaíso de Goiás, o prazo médio em 2016 foi de apenas 60,69 dias.


Conforme anotado no item 4.2 desta ata, o prazo médio desta unidade, até julho de


2017, está em 84,92 dias, muito abaixo da meta em análise.


11       DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com a Excelentíssima Juíza  Auxiliar,  expondo-lhe os dados colhidos por  ocasião


desta correição e franqueando-lhe  a oportunidade de registros de considerações


reputadas  relevantes.  A  magistrada  titular,  embora  em  gozo  de  férias,  enviou


manifestação por escrito, a seguir transcrita: “Em primeiro plano, a Vara do Trabalho


de Valparaíso dá-lhe boas-vindas e agradece-lhe a visita pessoal, realizada  a esta


unidade jurisdicional juntamente com o diretor geral da corregedoria, Sr. Marcelo


Marques de Matos, ao tempo em que enaltece a satisfação das juízas e servidores


nela  lotados  diante  da  forma  democrática,  amistosa  e  serena  com  que  Vossa


Excelência  tem  pautado  sua  atuação  à  frente  da  atividade  correicional.  Em


prosseguimento, esta magistrada registra seu agradecimento à juíza auxiliar desta


Eg. Vara,  Dra.  Carolina de Jesus Nunes,  pelo  enorme zelo,  dedicação,  esforço,


espírito colaborativo e apoio incondicional  na prestação da atividade jurisdicional.


Agradece e enaltece, outrossim, os serviços prestados pela diretora de secretaria,


Sra. Verônica Ferreira Bueno, que tem exercido de forma exemplar suas atividades,


despendendo hercúleos esforço e dedicação no intuito de bem cumprir o desafio


que a nova fase de sua carreira profissional lhe proporciona. Ademais, a todos os


servidores também externa seu sincero agradecimento pelo alto comprometimento e


dedicação  aos  serviços  da  Vara.  Sem  esquecer,  ainda,  dos  estagiários,


trabalhadoras da limpeza e da copa, e seguranças, porquanto todos colaboram para


a boa prestação do serviço nesta unidade jurisdicional, e, por isso, a eles também


externa  sua  gratidão.  Não  poderia,  ainda,  deixar  de  fazer  o  registro  quanto  ao


espírito colaborativo que permeia a comunidade de advogados atuantes na cidade


de Valparaíso, a eles também externando seu agradecimento. Em acréscimo, esta


magistrada pontua que, apesar de os excepcionais esforço e dedicação constituírem


traços característicos proeminentes do quadro daqueles que despendem sua força


de trabalho na Vara de Valparaíso, o ponto que, a seu ver, é o de maior relevo e que


merece especial destaque nesta unidade jurisdicional consiste no patrimônio moral e


ético  de  que são dotados tanto  a  juíza  Auxiliar,  Dra.  Carolina  de Jesus  Nunes,
14
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quanto todo o corpo de servidores - sem exceção. Assim, esta magistrada registra


que se sente  grata  a  Deus e a  todos os que atuam na VT de Valparaíso  pela


oportunidade  da  convivência  e  pelo  aprendizado  diário  que  a  conduta  moral  e


espiritualmente  elevada  de  cada um lhe  proporciona.  As  lições  extraídas  de tal


convivência são de valor  inestimável. Por fim, não poderia deixar de fazer o registro


do especial agradecimento aos Srs. Paulo Fernando Nepomuceno Souto Maior dos


Santos  e  Bárbara  Alencar  Morais,  pelo  desprendimento  do trabalho voluntário  e


grande  auxílio  prestado  em  favor  desta  unidade  jurisdicional  em  período  de


repentina  transição  de  diretor  de  secretaria.  Ao  tempo  em  que  se  coloca  à


disposição para acatar eventuais orientações da Corregedoria deste Eg. Regional,


agradece ao Exmo. Senhor Desembargador Corregedor, Dr. Paulo Sérgio Pimenta,


e ao Secretário Geral da Corregedoria, Sr. Marcelo Marques de Matos.” Em seguida,


o Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


11.1 A atividade  judicial  da  Vara  do  Trabalho de Valparaíso  de  Goiás  está
sendo muito bem desempenhada pelas Excelentíssimas Juízas Titular  e Auxiliar,
com uma eficiente  prestação jurisdicional,  demonstrada pela aferição dos prazos
médios de duração dos processos em 2016, bem abaixo da média da Região e do
grupo de Varas com movimentação processual similar, bem como neste exercício. A
inexistência de pendências processuais acima do limite legal e o excelente resultado
parcial no cumprimento da Meta 1 nesse exercício demonstram o comprometimento
e  a  operosidade  das  magistradas  que  aqui  atuam,  razão  pela  qual  o
Desembargador-Corregedor parabenizou as Excelentíssimas Juízas Jeovana Cunha
de Faria e Carolina de Jesus Nunes, Titular e Auxiliar, respectivamente, externando a
sua satisfação com os resultados colhidos por ocasião desta visita correcional;


11.2 As  atividades  afetas  à  Secretaria  da  Vara  estão  sendo  muito  bem
desempenhadas pela sua equipe de servidores, com regular impulsionamento dos
processos  e  observância  dos  prazos  legais.  Mereceu  especial  destaque  o
cumprimento de todas as recomendações feitas na ata anterior, razão pela qual o
Desembargador-Corregedor parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do
Trabalho,  na  pessoa  de  sua  Diretora,  Verônica  Ferreira  Bueno,  pelo
comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres, encarecendo,
todavia, especial atenção às recomendações feitas nesta ata de correição;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a
Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento
que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos  trabalhos
neste juízo;


11.4    Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  registrou  os  cumprimentos  às
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Excelentíssimas Juízas Jeovana Cunha de Faria e Carolina de Jesus Nunes, Titular
e Auxiliar,  respectivamente,  bem como à  ilustre  Diretora  de Secretaria,  Verônica
Ferreira  Bueno,  pelo  bom  ambiente  de  trabalho,  evidenciado  na  satisfação  dos
servidores dessa unidade por integrá-la, revelada no contato individual mantido com
todos e que, certamente, decorre da capacidade de liderança de seus gestores.


Nada  mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Desembargador-Corregedor  agradeceu  às
magistradas  Titular  e  Auxiliar,  bem como ao corpo de servidores desta  Vara  do
Trabalho  pela  amável  acolhida  da  equipe  correcional,  dando  por  encerrada  a
correição às 12 horas do dia 25 de agosto de 2017.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
Desembargador PAULO PIMENTA
Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 25 de agosto de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  2ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2017


Nos dias 22, 23 e 24 de agosto de 2017, o Desembargador-Corregedor do Tribunal


Regional  do Trabalho da 18ª  Região,  Paulo Pimenta,  e o  Diretor de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo Juiz Titular, Ari Pedro Lorenzetti, pelo Diretor de Secretaria e demais


servidores da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício,


iniciada em 31 de julho de 2017, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação


das Leis do Trabalho.  Ausente, por motivo de licença-maternidade, a Excelentíssima


Juíza Auxiliar, Wanessa Rodrigues Vieira.


O  edital  nº 33/2017,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2282/2017, em 02 de agosto de 2017, na página 2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto às


melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,


notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção Anápolis e a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  215  e  216,


expedidos  em  4  de  agosto  de  2017.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. Maurício


Moreira Santos – OAB/GO - 13490 (Representando a Subseção da OAB em Anápolis),
1
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Dr. Antônio Goulart – OAB/GO – 16.071, Dra. Rafaela Goulart – OAB/GO – 45214,


Dra. Sunaika Indiamara C. Moura – OAB/GO – 34828 (Presidente da Comissão de


Direito de Trabalho da Subseção da OAB em Anápolis), Dr. André Luiz Ignácio de


Almeida – OAB/GO - 14943  (Representando a AGATRA), Dra. Rosana Garcia Silva


– OAB/GO - 31560, Dr. Fabrício José de Carvalho – OAB/GO – 28473, Dra. Janeti


da Conceição Amaro de Pina Gomes Mello – OAB/GO – 11116 e Dr. Eduardo A. L.


de  Pina  G.  Mello  –  OAB/GO  –  7359.  Na  oportunidade,  ressaltaram  o  cordial


tratamento dispensado aos advogados pelos magistrados e servidores deste juízo,


bem como a celeridade no andamento dos processos, tanto aqueles a cargo dos


juízes, quanto aqueles a cargo da Secretaria da Vara. O Desembargador Corregedor


agradeceu a visita  dos  ilustres  advogados,  externando a  sua satisfação com os


resultados colhidos por ocasião desta correição, que corroboram a manifestação dos


ilustres advogados.


3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


As  Varas  do  Trabalho  de  Anápolis  possuem  jurisdição  sobre  os  municípios  de


Anápolis (sede da jurisdição),  Abadiânia,  Alexânia,  Campo Limpo de Goiás,


Cocalzinho de Goiás,  Corumbá de Goiás,  Gameleira  de Goiás,  Goianápolis,


Jesúpolis, Leopoldo de bulhões, Nerópolis, Ouro Verde de Goiás, Petrolina de


Goiás, Pirenópolis, São Francisco de Goiás, Silvânia e Terezópolis de Goiás.
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Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 11% (de 334.613 para 370.875 habitantes1 em 2016).  O município de


Anápolis notabiliza-se pela sua vocação como polo industrial, com destaque para o


ramo farmacêutico e automobilístico, sendo considerada a cidade mais competitiva


do Estado. Possui a terceira maior população do Estado e a segunda maior força


econômica, com um PIB de mais de R$ 12 bilhões (2014), concentrados, na sua


grande maioria,  nos  setores  de  serviços  e  indústria.  Com a  criação do EADI  –


Estação  Aduaneira  Interior,  conhecida  como Porto  Seco,  Anápolis  se  consolidou


como o 22º maior município importador do Brasil, com US$ 1,5 bilhão em volume de


importações. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2015, o município possui 9.471 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  96.261  pessoas,  com salário  médio


mensal de 2,6 salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana


do município.


*Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


A unidade recebeu, no último exercício (2016), 1.638 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2012/2016) a unidade recebeu, em média, 1.407 processos/ano.


No  presente  exercício,  constata-se  que  a  demanda  processual  da  2ª  Vara  de


Anápolis está muito superior a das demais varas da localidade, em decorrência do


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2016,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.
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desmembramento de 03 ações coletivas ajuizadas pelo Sindicato dos Trabalhadores


nas  Indústrias  Químico-Farmacêuticas  no  Município  de  Anápolis-GO


(RTOrd-0011193-05.2015.5.18.0052,  RTOrd-0011229-41.2015.5.18.0054  e


RTOrd-0011230-26.2015.5.18.0054)  que,  em  razão  do  grande  número  de


substituídos,  acabou  resultando  em  aproximadamente  1.200  novos  processos.


Considerando a média de ações protocoladas até julho deste ano para as demais


varas  de  Anápolis,  a  demanda  processual  normal  desta  unidade  deveria  ficar,


também,  em torno  de  1500/1600  processos,  sinalizando  pela  sua  estabilidade.


Assim, não obstante o disposto no artigo 9º, parágrafo 1º, da Resolução 63/2010 do


CSJT2, e considerando, ainda, o quadro de contenção orçamentária por que passa a


Justiça  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  entendeu  adequada  a


manutenção de quatro Varas do Trabalho na localidade.


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 200 dias úteis no período correcionado.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados titular e


auxiliar residem nos limites da jurisdição, comparecendo habitualmente à unidade e


realizando audiências de segunda a quinta-feira, em sistema de revezamento diário,


assiduidade  considerada  condizente  com a  demanda  processual  desta  Vara  do


Trabalho, nos termos do art. 19, II, da CPCGJT.


2 “Art. 9º, § 1º: Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”
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T i p o
Q u a n t i d a d e  d e  


A u d i ê n c i a s


M é d i a  M e n s a l  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e


M é d i a  D i á r i a  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e
I n i c i a l 8 7 3 7 9 , 3 6 4 , 3 7
In s t r u ç ã o 6 0 7 5 5 , 1 8 3 , 0 4
U n a 2 0 , 1 8 0 , 0 1
A T C  C o n h e c i m e n t o 4 2 0 3 8 , 1 8 2 , 1 0
A T C  E x e c u ç ã o 4 1 3 , 7 3 0 , 2 1
M é d i a 1 . 9 4 3 1 7 6 , 6 4 9 , 7 2


2 ª  V a r a  d o  T r a b a l h o  d e  A n á p o l i s
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4.2 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.
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Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


2ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2014 2015 2016 2017*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


74


2ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


6


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


2ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*


Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


227


2ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


As informações trazidas pelos gráficos acima, pertinentes ao último triênio, revelam


um crescimento contínuo dos prazos médios desta Vara do Trabalho, em ambos os


ritos. Os dados deste ano, a par da pequena tendência de queda verificada no prazo


médio para entrega da prestação jurisdicional até o mês de julho, em relação aos


processos  que  tramitam  sob  o  rito  sumaríssimo,  já  sinalizam  pela  manutenção


desses em patamares superiores à média da Região. Segundo os dados estatísticos


extraídos do SIG – Sistema Integrado de Gerenciamento da Corregedoria Regional,


o prazo médio para designação da 1ª audiência no rito sumaríssimo, que era de


40,47 dias no  ano de 2015,  foi  majorado, em 2016, para  66,76 dias;  já  no  rito


ordinário, o prazo médio aferido passou de 41,82 dias em 2015 para 57,35 dias em


2016.  No  tocante  ao  prazo  médio  da  entrega  da  prestação  jurisdicional  (do


ajuizamento até a solução do processo), os referidos relatórios apontam que, no rito


sumaríssimo,  o  prazo  que  era  de  69,07  dias em  2015,  sofreu  sensível


elastecimento,  em  2016,  chegando  a  116,99  dias,  acima  do  desejável; no  rito


ordinário, essa média subiu de 130,53 dias em 2015, para 160,35 dias em 2016. O


Desembargador-Corregedor encareceu aos magistrados atuantes nesta Vara


do  Trabalho  que  mantenham  os  prazos  médios  da  entrega  da  prestação


jurisdicional em patamares inferiores a 90 e 180 dias, respectivamente, para os
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Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)
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processos  que  tramitam  nos  ritos  sumaríssimo  e  ordinário.  Por  outro  lado,


merece destaque o baixo índice  de congestionamento (apenas 22%)  na fase de


conhecimento  no exercício  anterior,  abaixo  da  média  deste  Regional  no  mesmo


período  (conforme  item  1  do  Relatório  de  Correição),  bem  como  o  excelente


desempenho da unidade no cumprimento da Meta 1 em 2016, com percentual  de


105,31%  (1.636  processos  recebidos  e  1.724  solucionados),  superior  àquele


estabelecido para este ano e bem superior àquele aferido em 2015. Neste exercício,


como já  ressaltado no item 3  desta  ata,  esta  Vara  do Trabalho encontra-se  em


situação atípica que justifica a baixa produtividade, tendo recebido um número maior


de processos distribuídos em relação às demais Varas do Trabalho de Anápolis, em


decorrência do desmembramento de 03 ações coletivas ajuizadas pelo Sindicato dos


Trabalhadores nas Indústrias Químico-Farmacêuticas no Município de Anápolis-GO


(RTOrd-0011193-05.2015.5.18.0052,  RTOrd-0011229-41.2015.5.18.0054  e


RTOrd-0011230-26.2015.5.18.0054)  que,  em  razão  do  grande  número  de


substituídos, acabou resultando em aproximadamente 1.200 novos processos.


4.3 FASE DE EXECUÇÃO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.
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Iniciadas Encerradas Baixadas
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2ª VT de Anápolis
Fase de Execução
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


No exercício de 2016, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 82,10%


no  cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  iniciou  446 e  baixou  367 execuções,  o  que


culminou em uma taxa de congestionamento de 63%, abaixo da média do Regional


no mesmo ano. Neste exercício, a unidade iniciou 581 e baixou 256 execuções até o


momento, o que corresponde a um índice de cumprimento parcial da referida meta


de  48,96%.  Para  um  melhor  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho  na  fase


executória,  o  Desembargador-Corregedor  solicitou  especial  atenção  dos


Excelentíssimos Juízes que aqui atuam, com o seu corpo de servidores, quanto ao


cumprimento da Recomendação nº 2/CGJT/TST de 2011, encaminhada pelo Ofício


Circular  nº  17/2017  TRT18-SCR,  além  de  uma  maior  inclusão  em  pauta  de


processos da fase executória para tentativa de conciliação.


4.3.1 Utilização do Sistema Bacen Jud


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.3  do  Relatório  de  Correição,


constatou-se que a unidade correcionada efetuou 25.435 protocolizações no período


de setembro/2016 a maio/2017, o que a colocou na condição de paradigma para as


outras unidades pertencentes ao grupo de Varas do Trabalho com movimentação


processual similar. O Desembargador-Corregedor parabenizou a Secretaria da Vara


do  Trabalho  e  encareceu  a  continuidade na  utilização  efetiva  do  sistema SABB


(diária), visando um melhor desempenho da unidade na fase executória. 
9


Taxa de Congestionamento (%)


2ª VT de Anápolis
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5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 Que a Vara do Trabalho expeça ofício à Secretaria da Receita Federal do


Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos o envio da guia


GFIP,  conforme  determinação  contida  no  artigo  177,  §  3º  do  PGC,  conforme


apurado no item 7.2 – 13 do Relatório de Correição; 


 Esta recomendação foi atendida.


6.2 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento, com regularidade, no


sistema informatizado PJe-JT, do movimento “suspenso o processo por execução


frustrada”,  visando  a  correta  alimentação  do  sistema  e-Gestão,  nos  termos  do


artigo 49 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 10 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.3 A observância pela secretaria do disposto no artigo 185 do PGC, quanto


à necessidade de fazer constar de todas as publicações expedidas, nas ações de


execução fiscal, o número das CDA's  respectivas, conforme apurado no item 7.2 –


12 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.4 O integral cumprimento do disposto no artigo 346 do PGC, visto que, em


processos  em  que  figura  como  reclamante  pessoa  idosa  ou  menor,  não  há  a


intimação do Ministério Público do Trabalho das audiências iniciais, das sentenças


proferidas e tampouco dos acordos homologados, conforme apurado no item 7.2 –


22 do Relatório de Correição; 


 Esta  recomendação  foi  parcialmente  atendida,  porém  não  será


reiterada, tendo em vista que esse procedimento está sendo objeto de revisão no


Provimento Geral Consolidado. 


6.5 O  cumprimento  da  determinação  contida  no  artigo  128  do  PGC,  por


ocasião  da  remessa  dos  processos  ao  Tribunal  para  apreciação  de  recurso,


especialmente quanto a necessidade de se certificar os feriados, o rito pelo qual
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tramita o processo e o magistrado prolator da sentença, conforme apurado no item


7.2 – 23 do Relatório de Correição.


Esta recomendação foi atendida.


6.6 Que a Secretaria da Vara proceda ao lançamento com regularidade, no


sistema informatizado PJe-JT, dos valores decorrentes das custas recursais, visando


a correta alimentação do sistema e-Gestão, conforme apurado no item 7.2 – 24 do


Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.


6.7 Que as liquidações de sentença sejam objeto de homologação pelo Juízo,


ficando dispensada essa providência apenas quando for adotada a sistemática de


prolação  de  sentenças  líquidas,  na  forma  do  art.  158  do  PGC,  ou  houver


determinação expressa na ata ou decisão de homologação do acordo, conforme


apurado no item 7.2 – 16 do Relatório de Correição;


Esta recomendação foi atendida.


6.8 Que  o  Juízo  se  abstenha  de  facultar  ao  reclamado,  nas  audiências


realizadas pelo Núcleo Permanente de Conciliação, a apresentação de defesa em


momento diverso do previsto no art. 847 da CLT, conforme apurado no  item 7.2 – 8


do Relatório de Correição. As audiências realizadas perante o Núcleo Permanente


de Conciliação não substituem a audiência inicial prevista no artigo 843 da CLT. A


atuação do Núcleo Permanente de Conciliação deve, apenas, preceder a audiência


inicial, numa tentativa prévia de conciliação entre as partes, com o intuito único de


buscar o entendimento e agilizar a solução do litígio. Sobre o mesmo tema, cabe


ressaltar, ainda, o conteúdo do Ofício Circular nº 008/2014/TRT18-SCR (INFORMA


REVOGAÇÃO  DA PORTARIA TRT18ª  GP/SGJ  nº 6/2014):  “Tendo  em  vista  o


entendimento manifestado pelo Egrégio Tribunal Pleno acerca do contido na Portaria


TRT  18ª  GP/SGJ  nº 006,  de  31  de  janeiro  de  2014,  no  sentido  de  rejeitar  o


procedimento  nela  disciplinado,  o  que motivou a  sua revogação por  meio  da


Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 017/2014, recomendo a Vossas Excelências que se


abstenham de adotar a sistemática de receber a defesa em momento diverso do


previsto no art. 847 da Consolidação das Leis do Trabalho. Ressalto, por oportuno,


que o art. 22 da Resolução nº 94 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (atual


art. 29 da Resolução nº 136/2014) prevê que a entrega da contestação deve ser


realizada 'até antes da audiência', o que também não se compatibilizava com o ato


normativo  revogado.” (sem  grifo  no  original).  Nesse  sentido,  o
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Desembargador-Corregedor  concluiu  que  o  procedimento  utilizado  pela  unidade


subverte o procedimento previsto nos arts. 843 à 852 e 852-G e 852-H da CLT,


alterando-se, o momento da apresentação da defesa, que, no particular, encontra


também expressa disciplina no artigo 29 da Resolução nº 136/2014 do CSJT, que


instituiu o PJe-JT como sistema de processamento de informações e prática de atos


processuais  no  âmbito  da  Justiça  do  Trabalho.  A  audiência  para  tentativa  de


conciliação pode e deve ocorrer no 1º grau de jurisdição, especialmente pela sua


capital  importância antecipatória de prestação jurisdicional  e consagração do juiz


como pacificador social  e não somente aplicador da lei,  mas isso somente deve


preceder o rito processual disciplinado em lei,  e nunca, substituí-lo,  sob pena de


confundir  as  partes  quanto  à  real  necessidade  de  comparecimento.  Assim,


recomendou ainda que, frustada a conciliação, seja designada audiência una/inicial,


conforme o caso, salvo se o juízo preferir, doravante, tratar a ATC como AUDIÊNCIA


INICIAL, o que, na visão do Desembargador-Corregedor revela-se mais producente,


ressaltando a obrigatoriedade da presença do magistrado na sede do juízo, em face


da  necessidade  de  prática  de  atos  privativos  de  magistrado,  a  exemplo  de


concessão de prazo às partes e aplicação das cominações previstas no artigo 844


da CLT. Nesse sentido, o Desembargador Corregedor recomendou também: 1)  a


imediata  revogação  do  §  3º  do  artigo  4º  da  Portaria  TRT 18ª  –  2ª  VARA DO


TRABALHO DE ANÁPOLIS Nº 01/2013, pelas razões acima expostas, devendo o


consequente ato normativo ser encaminhado à Corregedoria Regional no prazo de


10  (dez)  dias  para  análise  do  atendimento  desta  recomendação;  2)  que  a


Secretaria altere o modelo de notificação inicial para excluir do texto a informação de


que a defesa poderá ser entregue em momento posterior à audiência, bem como


para  constar  que  se  trata  de  AUDIÊNCIA  INICIAL,  e  não,  AUDIÊNCIA  PARA


TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO; 3) que, não havendo acordo, sem a presença do


magistrado na sede da Vara do Trabalho, seja designada nova data para realização


da audiência inicial ou una.


Esta recomendação foi atendida.


 


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.
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7.1 Recomendações reiteradas


Diante do atendimento das recomendações decorrentes da última visita correcional,


inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.


7.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante  das  ocorrências  verificadas  durante  esta  visita  correcional,  o


Desembargador-Corregedor recomendou:


7.2.1 A redução do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional  nos


feitos submetidos ao rito sumaríssimo para patamares inferiores a 90 (noventa) dias,


já que, atualmente, se encontra em  102 dias,  conforme apurado no  item 3.1 do


Relatório de Correição;


7.2.2 Que a Secretaria  atente para  a necessidade de oficiar aos órgãos  de


fiscalização,  nos  casos  em que  a  sentença  assim  determinar,  logo  após  o  seu


trânsito em julgado, nos termos do artigo 86 do PGC, conforme apurado no item 7.2


– 4 do Relatório de Correição;


7.2.3 Que a Vara do Trabalho observe o disposto no Provimento SCR/TRT18


nº 3/2013,  quanto ao lançamento dos movimentos referentes ao  início e  fim da


liquidação,  inclusive  no  que  se  refere  ao  momento  do  lançamento  no  sistema


informatizado PJe, visando a correta alimentação do sistema e-Gestão, nos termos


do artigo 49 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 14 e  16 do Relatório da


Correição;


7.2.4 Que a Vara do Trabalho adote o procedimento previsto no artigo 158 do


PGC, passando a indicar expressamente nas sentenças condenatórias líquidas que,


após a intimação do devedor regularmente representado por advogado nos autos,


por meio do diário da justiça eletrônico, o pagamento ou garantia da dívida deverá


ocorrer no prazo de 48 horas do trânsito em julgado, sob pena de prosseguimento


da execução, ficando dispensada a citação, conforme apurado no item 7.2 – 17 do


Relatório de Correição; 


7.2.5 Que  a  unidade  obedeça  à  estrutura  mínima e  sequencial  de  atos  de


execução, de ofício, antes do arquivamento dos autos, conforme Recomendação nº
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2/2011  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho (que  substituiu  a


Recomendação nº 1/2011 da CGJT),  inclusive com a expedição de mandado de


penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para garantia da execução,


conforme apurado no item 7.2 –  19 do Relatório de Correição; e


7.2.6 Que a Secretaria proceda ao lançamento, com regularidade, no sistema


informatizado PJe, do movimento de recebimento de recurso, nos termos do artigo


49 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 29 do Relatório de Correição.


8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 2ª Vara do Trabalho de Anápolis conta com um quadro de 10 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2014/2016, a 2ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu 1.574 processos. O ANEXO


III  da  Resolução 63/2010  do CSJT prevê um quadro  de  11 a  12 servidores  (já


descontados  os  2  calculistas)  para  as  Varas  do  Trabalho  com  essa  demanda


processual. O Desembargador-Corregedor entendeu adequado aguardar o próximo


exercício, a fim de melhor avaliar o adequação do quadro de lotação da unidade em


consonância com o referido diploma normativo.


No  que  respeita  aos  servidores  que  atuam  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por eles desempenhadas


se  amoldam às  situações  descritas  na  Resolução  Administrativa  n°  160/2016


deste Regional.


9         CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os


distribuídos no ano corrente.


No exercício de 2016, a 2ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


105,31% no  cumprimento  dessa  meta  (1.636  processos  recebidos  e  1.724


solucionados), índice superior àquele registrado em 2015 (80,64%), razão pela qual


o Desembargador-Corregedor cumprimentou e enalteceu o trabalho dos magistrados


Titular e Auxiliar desta Vara.
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Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


No exercício de 2016, a 2ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


109,85%,  resultando no  cumprimento  dessa  meta,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes da unidade pelo


excelente desempenho.


Meta  3  -  Aumentar  o  índice  de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  39,69%,


segundo as regras vigentes à época. No exercício de 2016, a 2ª Vara do Trabalho de


Anápolis atingiu o percentual de 23,61% no cumprimento dessa meta, muito abaixo


da média regional, que ficou em 39,48%, segundo a metodologia de cálculo definida


para o referido exercício. 


Meta 5 – Impulsionar processos na fase executória, em quantidade maior de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente.


No exercício de 2016, a 2ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


82,10% no  cumprimento  dessa meta  (446 execuções  iniciadas  e  367 baixadas),


desempenho acima da média regional (76,36%).


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas distribuídas até 31/12/2013


no primeiro grau.


No  exercício  de  2016,  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  já  havia  atingido  o


percentual  de  100% no  cumprimento  dessa  meta,  uma  vez  que  as  05  ações


coletivas distribuídas até 31/12/2013 foram julgadas até o ano de 2015, razão pela


qual  o  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes  que


atuam na unidade pelo resultado alcançado.


Meta 7 – Priorizar o julgamento dos processos dos maiores litigantes e dos


recursos repetitivos.


No exercício de 2016, a 2ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


28%,  desempenho muito  abaixo  da média  regional  (113,53%),  com aumento  no


estoque de processos dos maiores litigantes em 2016, de 2 em 31/12/2015, para 7


ao final do exercício de 2016.
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10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2017


Meta  1  –  Julgar  o  equivalente  a  90%  da  quantidade  de  processos  de


conhecimento  distribuídos  no  ano  corrente,  com redução proporcional,  em


cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos.


Considerando o resultado parcial  sobre o cumprimento desta meta, referente aos


meses  de  janeiro  a  julho  de  2017,  foi  constatado  que  a  unidade  correcionada


alcançou o percentual de 52,68% (distribuídos 1.837 processos e solucionados 871


processos). A situação atípica vivenciada por esta vara do Trabalho neste ano, com


o  desmembramento  de  3  ações  coletivas  em  aproximadamente  1200  novos


processos vem impedindo um melhor desempenho desta unidade no cumprimento


da meta em análise.  


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2015 no primeiro grau).


A unidade possuía 577 processos distribuídos até 31/12/2015 pendentes de solução,


dos  quais  552 foram  solucionados  até  o  ano  de  2016.  No  presente  exercício,


considerados os dados estatísticos até o mês de julho, a unidade solucionou mais 15


processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de


109,19%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os  Excelentíssimos Juízes


que atuam na unidade pelo atingimento antecipado da meta, encarecendo, todavia,


a continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em  relação  à  média  do  biênio


2013/2014,  em  2  pontos  percentuais,  excluindo-se  da  base  de  cálculo  os


processos  com desistência  e  arquivamento,  e  com fixação  de  cláusula  de


barreira de 54%) .


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  45,21%,


abaixo da média regional. Em 2016, o índice de acordo foi de 26,33%, muito abaixo


da média aferida para o Foro Trabalhista de Anápolis, que foi de 49,33%, ao passo


que, até  o  mês  de  julho  deste  exercício,  o  índice  de  conciliação  aferido  nesta


unidade foi de  42,58%. O Desembargador-Corregedor reconheceu que a situação


econômica vivenciada pelo País atualmente não revela um cenário favorável para o


incremento das conciliações. Nada obstante, encareceu aos Excelentíssimos Juízes


atuantes  na  unidade que  continuem  envidando  os  esforços  necessários  para  a
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pacificação dos  conflitos  submetidos  à sua apreciação,  aumentando o índice  de


conciliação  em,  pelo  menos,  2%  em  relação  ao  biênio  2013/2014,  visando  o


cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal, neste exercício.


Meta 5 –  Impulsionar processos à execução (baixar 90% do total  de casos


novos  de  execução  do  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em  cada


tribunal,  à  redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos).


Foram iniciadas, até julho de 2017, 581 execuções na unidade, tendo sido baixadas,


no mesmo período, 256 execuções, o que corresponde, para fins de cumprimento da


meta  em  exame,  ao  percentual  de  48,96%.  O Desembargador-Corregedor


demonstrou preocupação com o cumprimento da referida meta por esta unidade,


razão pela qual exortou os magistrados, com auxílio do seu corpo de servidores, a


seguirem  dispensando  especial  atenção  aos  processos  que  tramitam  na  fase


executória. 


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar 98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau).


A unidade possuía 1 ação coletiva distribuídas até 31/12/2014 pendente de solução,


a qual foi julgada em 2015, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame,


o  percentual  de  102,04%.  O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os


magistrados que atuam nesta Vara do Trabalho pelo atingimento desta meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


A unidade  possui 18 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2016,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de julho, a unidade recebeu mais 16 processos e julgou 20, totalizando 14


processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins de cumprimento da meta


em  exame,  o  percentual  de 126%.  O  Desembargador-Corregedor,  a  par  de


reconhecer o excelente resultado parcial alcançado,  exortou os Juízes da unidade,


com auxílio do seu corpo de servidores, a seguirem dispensando especial atenção


aos processos em que figurem como parte os maiores litigantes.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2017 -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizam o prazo médio de até


200 dias).
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No exercício de 2016, o tempo médio de duração do processo no âmbito do 1º grau


de jurisdição deste Regional foi aferido em 153 dias. Particularmente na 2ª Vara do


Trabalho de Anápolis, o prazo médio em 2016 foi 145,45 dias. Conforme anotado no


item 4.2 desta ata, o prazo médio desta unidade, até julho de 2017, está em 130


dias.  O  Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados atuantes nesta


Vara pelo excelente índice aferido nessa oportunidade.


11       DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com o Excelentíssimo Juiz Titular, expondo-lhe os dados colhidos por ocasião desta


correição e franqueando-lhe a oportunidade de registros de considerações reputadas


relevantes. O referido magistrado agradeceu a oportunidade, ressaltando que o bom


desempenho da unidade se deve também à união e comprometimento de todos os


servidores  da  Vara,  resultando  no ótimo  ambiente  de  trabalho,  e  que  vê  as


orientações  da  Corregedoria  Regional  como  uma  forma  de  aprimoramento  das


atividades  judiciais.  Em seguida,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os  seguintes


registros: 


11.1 A atividade judicial da 2ª Vara do Trabalho de Anápolis encontra-se em


situação regular.  A par  de  reconhecer  o esforço  empreendido pelos magistrados


Titular e Auxiliar, o que pode ser notado pela inexistência de pendências processuais


acima do limite legal e pelo considerável aumento da produtividade desta Vara do


Trabalho em 2016, alcançando o índice de 105%, bem acima daquele aferido em


2015 (81%), o Desembargador-Corregedor,  mesmo ciente da situação atípica por


que passa esta Vara do Trabalho, com o desmembramento de 3 ações coletivas em


aproximadamente 1200 novos processos, mostrou preocupação com o aumento do


prazo médio de duração dos processos submetidos ao rito sumaríssimo, razão pela


qual  encareceu  aos  referidos  magistrados  que envidem os  esforços  necessários


visando manter o prazo médio da entrega da prestação jurisdicional em patamares


inferiores a 90 dias. Por outro lado, ressaltou o Desembargador-Corregedor, o bom


desempenho desta Vara do Trabalho no controle dos processos que tramitam no rito


ordinário,  mantendo,  no  período  correcionado,  o  prazo  médio  de  entrega  da


prestação jurisdicional abaixo de 180 (cento e oitenta) dias, prazo este considerado


bastante razoável pela Corregedoria Regional;
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11.2 As  atividades  afetas  à  Secretaria  da  Vara  estão  sendo  muito  bem


desempenhadas pela sua equipe de servidores, com regular impulsionamento dos


processos  e  observância  dos  prazos  legais.  Mereceu  especial  destaque  o


cumprimento de todas as recomendações feitas na ata anterior, razão pela qual o


Desembargador-Corregedor parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do


Trabalho,  na  pessoa  de  seu  competente  Diretor,  Omar  Lopes  Toledo,  pelo


comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres, encarecendo,


todavia, especial atenção às recomendações feitas nesta ata de correição;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos  trabalhos


neste juízo;


11.4   Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  registrou  os  cumprimentos  aos


Excelentíssimos Juízes Ari Pedro Lorenzetti e Wanessa Rodrigues Vieira, Titular e


Auxiliar, respectivamente, bem como ao ilustre Diretor de Secretaria, Omar Lopes


Toledo, pelo bom ambiente de trabalho, evidenciado na satisfação dos servidores


dessa unidade por integrá-la, revelada no contato individual mantido com todos e


que, certamente, decorre da capacidade de liderança de seus gestores.


Nada mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Desembargador-Corregedor  agradeceu  aos


magistrados  Titular  e  Auxiliar,  bem como ao corpo de servidores desta  Vara  do


Trabalho  pela  amável  acolhida  da  equipe  correcional,  dando  por  encerrada  a


correição às 12 horas do dia 23 de agosto de 2017.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador PAULO PIMENTA


Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 23 de agosto de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA


REALIZADA NA  3ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL


ANO 2017


Nos  dias  22  e  23  de  agosto de  2017,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal


Regional  do Trabalho da 18ª  Região,  Paulo Pimenta,  e o  Diretor de  Secretaria  da


Corregedoria  Regional,  Marcelo  Marques  de  Matos,  foram  recepcionados  pelo


Excelentíssimo Juiz Titular, Sebastião Alves Martins, pela Excelentíssima Juíza Auxiliar,


Viviane Pereira de Freitas, pela Diretora de Secretaria e demais servidores da unidade,


para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 31 de julho


de 2017, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 


O  edital  nº 33/2017,  publicado  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  do  Trabalho  nº 


2282/2017, em 02 de agosto de 2017, na página 2, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O  Desembargador-Corregedor  inspecionou  a  3ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis,


adotando-se a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II,


do  Provimento  TRT18ª  SCR nº  06/2011,  oportunidade  em que  conversou  com  os


magistrados, servidores, estagiários e demais colaboradores, orientando-os quanto às


melhores  práticas  e  colhendo  críticas  e  sugestões  para  a  melhoria  dos  serviços,


notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção Anápolis e a AGATRA – Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária  nessa  Vara  do  Trabalho,  através  dos  Ofícios  TRT/SCR  Nº  215  e  216,


expedidos  em  4  de  agosto  de  2017.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o


Desembargador Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. Maurício


Moreira Santos – OAB/GO - 13490 (Representando a Subseção da OAB em Anápolis),


Dr. Antônio Goulart – OAB/GO – 16.071, Dra. Rafaela Goulart – OAB/GO – 45214, Dra.
1
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Sunaika Indiamara C. Moura – OAB/GO – 34828 (Presidente da Comissão de Direito


de Trabalho da Subseção da OAB em Anápolis), Dr. André Luiz Ignácio de Almeida –


OAB/GO - 14943  (Representando a AGATRA), Dra. Rosana Garcia Silva – OAB/GO


-  31560,  Dr.  Fabrício  José  de  Carvalho  –  OAB/GO  –  28473,  Dra.  Janeti  da


Conceição Amaro de Pina Gomes Mello – OAB/GO – 11116 e Dr. Eduardo A. L. de


Pina G. Mello – OAB/GO – 7359. Na oportunidade, ressaltaram a regularidade dos


trabalhos desempenhados pela 3ª Vara do Trabalho de Anápolis, bem como o cordial


tratamento dispensado aos advogados pelos magistrados e servidores deste juízo. O


Desembargador Corregedor agradeceu a visita dos ilustres advogados, externando a


sua  satisfação  com  os  resultados  colhidos  por  ocasião  desta  correição,  que


corroboram a manifestação dos ilustres advogados.


 3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


As  Varas  do  Trabalho  de  Anápolis  possuem  jurisdição  sobre  os  municípios  de


Anápolis (sede da jurisdição),  Abadiânia,  Alexânia,  Campo Limpo de Goiás,


Cocalzinho de Goiás,  Corumbá de Goiás,  Gameleira  de Goiás,  Goianápolis,


Jesúpolis, Leopoldo de bulhões, Nerópolis, Ouro Verde de Goiás, Petrolina de


Goiás, Pirenópolis, São Francisco de Goiás, Silvânia e Terezópolis de Goiás.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE,


relativos ao município de Anápolis, desde 2010 houve um acréscimo populacional da


ordem de 11% (de 334.613 para 370.875 habitantes1 em 2016).  O município de


1 Segundo  estimativa  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE,  para  ano  de  2016,  disponíveis  em
www.ibge.gov.br.
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Anápolis notabiliza-se pela sua vocação como polo industrial, com destaque para o


ramo farmacêutico e automobilístico, sendo considerada a cidade mais competitiva


do Estado. Possui a terceira maior população do Estado e a segunda maior força


econômica, com um PIB de mais de R$ 12 bilhões (2014), concentrados, na sua


grande maioria,  nos  setores  de  serviços  e  indústria.  Com a  criação do EADI  –


Estação  Aduaneira  Interior,  conhecida  como Porto  Seco,  Anápolis  se  consolidou


como o 22º maior município importador do Brasil, com US$ 1,5 bilhão em volume de


importações. Segundo as estatísticas do Cadastro Central de Empresas, referentes


ao exercício de 2015, o município possui 9.471 empresas instaladas atuantes, com


pessoal  ocupado  assalariado  da  ordem  de  96.261  pessoas,  com salário  médio


mensal de 2,6 salários mínimos. Cerca de 98% da população reside na área urbana


do município.


*Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


A unidade recebeu, no último exercício (2016), 1.740 novas ações. Considerado o


último quinquênio (2012/2016) a unidade recebeu, em média, 1.435 processos/ano.


O gráfico acima demonstra o aumento contínuo da demanda processual desde o


ano de 2012. Neste exercício, considerando o número de ações protocoladas até


julho, a demanda processual desta Vara do Trabalho deverá ficar em torno de 1.623


processos,  sinalizando uma tendência de queda dessa demanda em relação ao


último exercício. Em razão disso, não obstante o disposto no artigo 9º, parágrafo 1º,


da  Resolução 63/2010 do CSJT2,  e considerando, ainda, o quadro de contenção


orçamentária por que passa a Justiça do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor


entendeu adequada a manutenção de quatro Varas do Trabalho na localidade.


2 “Art. 9º, § 1º: Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova unidade somente poderá ser
proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos três anos anteriores,
for igual ou superior a 1.500 (mil e quinhentos). (Renumerado por força do art. 1º da Resolução nº 93, aprovada em 23 de
março de 2012)”
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4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1 PAUTAS DE AUDIÊNCIAS E ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS


Para apuração da média diária de audiências na unidade, considerou-se 200 dias úteis no período correcionado.


Analisadas as pautas de audiências, em cotejo com as informações lançadas nos


itens 2.3 e 2.4 do Relatório de Correição, constatou-se que os magistrados titular e


auxiliar residem nos limites da jurisdição, comparecendo habitualmente à unidade e


realizando audiências de segunda a sexta-feira, em sistema de revezamento diário


(segunda a quinta-feira) e semanal (sexta-feira), asiduidade considerada condizente


com a demanda processual desta Vara do Trabalho, nos termos do art. 19, II, da


CPCGJT.


4.2 FASE DE CONHECIMENTO


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


4


T i p o
Q u a n t i d a d e  d e  


A u d i ê n c i a s


M é d i a  M e n s a l  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e


M é d i a  D i á r i a  d e  
A u d i ê n c i a s  n a  


u n i d a d e
I n i c i a l 8 1 6 7 4 , 1 8 4 , 0 8
I n s t r u ç ã o 4 1 2 3 7 , 4 5 2 , 0 6
U n a 7 3 1 6 6 , 4 5 3 , 6 6
A T C  C o n h e c i m e n t o 8 0 , 7 3 0 , 0 4
A T C  E x e c u ç ã o 6 2 5 , 6 4 0 , 3 1
M é d i a 2 . 0 2 9 1 8 4 , 4 5 1 0 , 1 5


3 ª  V a r a  d o  T r a b a l h o  d e  A n á p o l i s


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


111


3ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


5


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


237


3ª VT de Anápolis
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2014 2015 2016 2017*


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


1740


3ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
3/


08
/2


01
7 


15
:1


1:
31


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


15
54


9/
20


17
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
28


19
97


21
FL. 33


Anexo 4 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS
2305/2017 - Sexta-feira, 01 de Setembro  de 2017 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 5







* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


6


Arquivamentos e Desistências Outras Soluções sem
Exame de Mérito


276


3ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


56


3ª VT de Anápolis
Fase de Conhecimento


2014 2015 2016 2017*
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As informações trazidas pelos gráficos acima, pertinentes ao último triênio, revelam


um crescimento contínuo dos prazos médios desta Vara do Trabalho, em ambos os


ritos, sobretudo no ano de 2016. Por outro lado, os dados deste ano já sinalizam


pela manutenção dos prazos médios em patamares inferiores à média da Região e


das demais Varas do Trabalho com movimentação processual similar, com exceção


apenas do prazo médio para designação da 1ª  audiência no rito ordinário. Segundo


os dados estatísticos extraídos do SIG – Sistema Integrado de Gerenciamento da


Corregedoria  Regional,  o  prazo  médio  para  designação  da  1ª  audiência  no  rito


sumaríssimo, que era de  60,62 dias no ano de 2015, sofreu ligeiro aumento, em


2016, chegando em 63,16 dias, tendo sido reduzido neste exercício (até o mês de


julho) para 41,75 dias; no rito ordinário, o prazo médio aferido passou de 83,36 dias


em  2015  para  110,6 dias em  2016,  com  significativa  redução  neste  exercício,


passando  para  89  dias.  No  tocante  ao  prazo  médio  da  entrega  da  prestação


jurisdicional (do ajuizam ento até a solução do processo) , os referidos relatórios


apontam que, no rito sumaríssimo, o prazo de 65,71 dias em 2015, sofreu sensível


elastecimento,  em 2016, para  198,14 dias,  bem acima do desejável,  tendo sido


reduzido neste exercício (até o mês de julho) para  52 dias;  já no rito ordinário, a


média  aumentou  de  126,68 dias em  2015,  para  237,48  dias em  2016,  com


significativa redução neste exercício, passando para 182 dias. É notória, portanto, a


tendência  de  redução  dos  prazos  médios  desta  Vara  neste  exercício,  indo  ao


encontro da meta estabelecida por esta Corregedoria Regional, no sentido de se


manter  o  prazo  médio  da entrega  da prestação jurisdicional  em 90 e  180  dias,


respectivamente,  para  os  processos  do  rito  sumaríssimo  e  ordinário. E isso  se
deve,  certamente,  ao  ót imo  desem penho  desta  unidade  em  2017  no


cumprimento  da  Meta  1,  com  percentual  de  121 ,79% (947  processos
recebidos e 1.038 solucionados).


4.3 FASE DE EXECUÇÃO


7


Iniciadas Encerradas Baixadas


477


3ª VT de Anápolis
Fase de Execução


2014 2015 2016 2017*
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* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


* Os dados de 2017 referem-se aos meses de janeiro a julho.


No exercício de 2016, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de  64,44%


no  cumprimento  da  Meta  5  do  CNJ (Baixar  quantidade  maior  de  processos  de


execução do que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números,


a  3ª  Vara  do  Trabalho  de  Anápolis  iniciou  477 e  baixou  308 execuções,  o  que


culminou em uma taxa de congestionamento de 76%, acima da média do Regional


no mesmo ano. Neste exercício, a unidade iniciou 401 e baixou 327 execuções até o


momento, o que corresponde a um índice de cumprimento parcial da referida meta


de  90,61%.  Para  um  melhor  desempenho  desta  Vara  do  Trabalho  na  fase


executória,  o  Desembargador-Corregedor  solicitou  especial  atenção  dos


Excelentíssimos Juízes que aqui atuam, com o seu corpo de servidores, quanto ao


cumprimento da Recomendação nº 2/CGJT/TST de 2011, encaminhada pelo Ofício


Circular  nº  17/2017  TRT18-SCR,  além  de  uma  maior  inclusão  em  pauta  de


processos da fase executória para tentativa de conciliação.


4.3.1 Utilização do Sistema Bacen Jud


Analisadas  as  informações  lançadas  no  item  6.3  do  Relatório  de  Correição,


constatou-se que a unidade correcionada se encontra em posição muito aquém do


desempenho de outras unidades pertencentes ao grupo de Varas do Trabalho com


movimentação processual similar. Com efeito, enquanto a 3ª Vara do Trabalho de


Anápolis  efetuou  apenas  4.943 protocolizações  no  período  de  setembro/2016  a


maio/2017,  a  unidade  tomada  como  paradigma  registrou  25.435.  O


Desembargador-Corregedor  recomendou  à Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  uma


utilização mais efetiva do sistema SABB (diária), visando um melhor desempenho da


8
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unidade na fase executória. 


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório de correição ordinária, contendo informações, levantamentos estatísticos


e demonstrativos pertinentes, produzido pela Secretaria da Corregedoria Regional,


que segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES CONSTANTES DA ATA DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE


6.1 A adoção  de  providências  visando  a  redução  do  prazo  médio  para


designação de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, que se


encontra em  65 dias,  em desacordo com o  artigo 852-B, III,  da CLT,  conforme


apurado no item 3.6 do Relatório de Correição, reduzindo-o para o limite legal de


15  dias,  ou  próximo  disso,  visando  garantir  a  celeridade  processual,  objetivo


precípuo desta Especializada, bem como a adequação do prazo médio para entrega


da prestação jurisdicional nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo ao disposto no


artigo 852-H, parágrafo 7º, da CLT (30 dias), que atualmente se encontra em 194


dias, conforme apurado no item 3.1 do Relatório de Correição;


 Esta recomendação foi atendida.


6.2 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  dispense  especial  atenção  ao


lançamento de movimentos dos processos nos sistemas informatizados de 1º grau,


notadamente aqueles que podem impactar na vida funcional do magistrado, como


realização de audiências e solução na fase de conhecimento e execução, seguindo


fielmente, as orientações emanadas da Corregedoria Regional.


 Esta recomendação foi atendida.


7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o Diretor


de  Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  à  Diretora  de


Secretaria desta unidade, orientações gerais visando a manutenção da boa ordem


processual, quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações reiteradas


Diante do atendimento das recomendações decorrentes da última visita correcional,
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inexistem reiterações a serem feitas nesta oportunidade.


7.2  Recomendações decorrentes desta visita correcional


Diante  das  ocorrências  verificadas  durante  esta  visita  correcional,  o


Desembargador-Corregedor recomendou:


7.2.1 Com relação à observância da Recomendação TRT 18ª SCR nº 1/2014,


de  3/07/2014,  que  dispõe  acerca  dos  recolhimentos  dos  depósitos  judiciais,


provenientes de acordo homologado, em conta judicial e dá outras providências, o


Desembargador-Corregedor  concitou  os  Juízes  atuantes  nesta  unidade  a


privilegiarem o recolhimento dos acordos em conta judicial, conforme apurado no


item 7.2 – 7 do Relatório de Correição; 


7.2.2 Que  a  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  expeça  ofício  à  Secretaria  da


Receita Federal do Brasil, nos casos em que o reclamado não comprovar nos autos


o envio da guia GFIP, cumprindo determinação contida no artigo 177, § 4º, do PGC,


conforme apurado no item 7.2 – 11 do Relatório de Correição; e


7.2.3          A utilização mais efetiva (diária) da ferramenta SABB, visando um melhor


desempenho da unidade na fase executória, conforme anotando no item 4.3.1 desta


ata.


8       LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A 3ª Vara do Trabalho de Anápolis conta com um quadro de 10 servidores efetivos,


incluindo o Diretor de Secretaria, não possuindo claro de lotação.


Considerando  a  média  trienal  da  demanda  processual,  aferida  no  período  de


2014/2016, a 3ª Vara do Trabalho de Anápolis recebeu 1.603 processos. O ANEXO


III  da  Resolução 63/2010 do CSJT prevê um quadro de 11 a 12 servidores (já


descontados  os  2  calculistas)  para  as  Varas  do  Trabalho  com  essa  demanda


processual.  O Desembargador-Corregedor entendeu adequado aguardar o próximo


exercício, a fim de melhor avaliar o adequação do quadro de lotação da unidade em


consonância com o referido diploma normativo.


No  que  respeita  ao  servidor  que  atua  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor entendeu que as atividades por ele desempenhadas se


amoldam às situações descritas na  Resolução Administrativa n° 160/2016 deste


Regional.
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9         CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os


distribuídos no ano corrente.


No exercício de 2016, a 3ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


93,91% no  cumprimento  dessa  meta  (1.740  processos  recebidos  e  1.635


solucionados), índice inferior àquele registrado em 2015 (94,60%).


Meta 2 – Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


No exercício de 2016, a 3ª Vara do Trabalho de Anápolis  atingiu o percentual de


108,02%,  resultando no  cumprimento  dessa  meta,  razão  pela  qual  o


Desembargador-Corregedor  parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes  atuantes  na


unidade pelo excelente desempenho.


Meta  3  -  Aumentar  o  índice  de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em


relação à média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais.


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  55,69%,


segundo as regras vigentes à época. No exercício de 2016, a 3ª Vara do Trabalho de


Anápolis atingiu o percentual de 51,87% no cumprimento dessa meta, bem acima da


média regional, que ficou em  39,48%, segundo a metodologia de cálculo definida


para o referido exercício. 


Meta 5 – Impulsionar processos na fase executória, em quantidade maior de


processos de execução do que o total de casos novos de execução no ano


corrente.


No exercício de 2016, a 3ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


64,44% no  cumprimento  dessa meta  (477 execuções  iniciadas  e  308 baixadas),


desempenho abaixo da média regional (76,36%).


Meta 6 – Priorizar o julgamento das ações coletivas distribuídas até 31/12/2013


no primeiro grau.


No exercício de 2016, a 3ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


100% no  cumprimento  dessa  meta,  julgando  as  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2013 (2  processos),  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor


parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes  que  atuam  na  unidade  pelo  resultado
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alcançado.


Meta 7 – Priorizar o julgamento dos processos dos maiores litigantes e dos


recursos repetitivos.


No exercício de 2016, a 3ª Vara do Trabalho de Anápolis atingiu o percentual de


58,80%, desempenho muito abaixo da média regional (113,53%), com aumento no


estoque de processos dos maiores litigantes em 2016, de 6 em 31/12/2015, para 10


ao final do exercício de 2016.


10 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2017


Meta  1  –  Julgar  o  equivalente  a  90%  da  quantidade  de  processos  de


conhecimento  distribuídos  no  ano  corrente,  com redução proporcional,  em


cada tribunal, à redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos.


Considerando o resultado parcial  sobre o cumprimento desta meta, referente aos


meses  de  janeiro  a  julho  de  2017,  foi  constatado  que  a  unidade  correcionada


alcançou o percentual de 121,79% (distribuídos 947 processos e solucionados 1.038


processos). O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes


atuantes na unidade pelo excelente resultado parcial  alcançado, sendo o melhor


desempenho desta Vara do Trabalho desde 2014, e que culminou na significativa


redução  dos  prazos  médios  de  duração  dos  processos  neste  juízo,  conforme


anotado no item 4.2 desta ata.  


Meta  2  –  Julgar  processos  mais  antigos  (julgar  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2015 no primeiro grau).


A unidade possuía 440 processos distribuídos até 31/12/2015 pendentes de solução,


dos  quais  413 foram  solucionados  até  o  ano  de  2016.  No  presente  exercício,


considerados os dados estatísticos até o mês de julho, a unidade solucionou mais 21


processos, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o percentual de


109,60%.  O Desembargador-Corregedor  parabenizou os  Excelentíssimos Juízes


que atuam na unidade pelo atingimento antecipado da meta, encarecendo, todavia,


a continuidade na solução preferencial dos processos mais antigos.


Meta 3 – Aumentar os casos solucionados por conciliação (aumentar o índice


de  conciliação  na  fase  de  conhecimento,  em  relação  à  média  do  biênio


2013/2014,  em  2  pontos  percentuais,  excluindo-se  da  base  de  cálculo  os


processos  com desistência  e  arquivamento,  e  com fixação  de  cláusula  de
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barreira de 54%) .


O índice de acordo da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de  66,03%,


acima da média regional.  Em 2016, o índice de acordo foi  de  64,05%,  acima da


média aferida para o Foro Trabalhista de Anápolis, que foi de 49,33%, ao passo que,


até o mês de julho deste exercício, o índice de conciliação aferido nesta unidade foi


de  59,60%.  O  Desembargador-Corregedor  enalteceu o  excelente  índice  aferido


nessa oportunidade, encarecendo aos Excelentíssimos Juízes atuantes na unidade


que continuem envidando os esforços necessários para a pacificação dos conflitos


submetidos à sua apreciação.


Meta 5 –  Impulsionar processos à execução (baixar 90% do total  de casos


novos  de  execução  do  ano  corrente,  com  redução  proporcional,  em  cada


tribunal,  à  redução do número de juízes e de servidores cujos cargos não


foram repostos).


Foram iniciadas, até julho de 2017, 401 execuções na unidade, tendo sido baixadas,


no mesmo período, 327 execuções, o que corresponde, para fins de cumprimento da


meta  em  exame,  ao  percentual  de  90,61%.  O Desembargador-Corregedor


parabenizou  os  Excelentíssimos  Juízes  pelo  resultado  parcial  alcançado,


exortando-os, todavia,  com  auxílio  do  seu  corpo  de  servidores,  a  seguirem


dispensando  especial  atenção  aos  processos  que  t ram itam  na  fase


executória, visando o cumprimento desta meta pela unidade e pelo Tribunal neste


exercício.


Meta 6 – Priorizar  o julgamento das ações coletivas (julgar 98% das ações


coletivas distribuídas até 31/12/2014 no 1º grau).


A unidade possuía 1 ação coletiva distribuída até 31/12/2014 pendente de solução, a


qual foi julgada em 2016, atingindo, para fins de cumprimento da meta em exame, o


percentual de 102,04%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os magistrados


que atuam na Vara do Trabalho pelo atingimento desta meta.


Meta  7  -  Priorizar  o  julgamento  dos  processos  dos  maiores  litigantes


(identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao


ano anterior).


A unidade  possui 20 ações  de  maiores  litigantes,  distribuídas  até  31/12/2016,


pendentes de solução. No presente exercício, considerados os dados estatísticos


até o mês de julho, a unidade recebeu mais 21 processos e julgou 23, totalizando 18


processos pendentes de julgamento e atingindo, para fins de cumprimento da meta


em  exame,  o  percentual  de 108,89%.  O  Desembargador-Corregedor,  a  par  de
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reconhecer  o  excelente  resultado  parcial  alcançado,  exortou  os  magistrados  da


unidade, com auxílio do seu corpo de servidores, a seguirem dispensando especial


atenção aos processos em que figurem como parte os maiores litigantes.


10.1  METAS ESPECÍFICAS PARA 2017 -  Meta  específica  para  o  1º  grau  de


jurisdição (reduzir o tempo médio de duração do processo, em relação ao ano


base 2016, em 2% para aqueles TRTs que contabilizam o prazo médio de até


200 dias).


No exercício de 2016, o tempo médio de duração do processo no âmbito do 1º grau


de jurisdição deste Regional foi aferido em 153 dias. Particularmente na 3ª Vara do


Trabalho de Anápolis, até o mês de julho, o prazo médio em exame foi aferido em


128,29,  bem abaixo do prazo médio aferido em 2016, que era de 217,61 dias.  O


atendimento  às  orientações  cont idas  no  item  4.2  desta  ata  certamente


cont ribuirá para o cumprim ento dessa m eta neste exercício.


11       DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos


de desempenho desta Vara do Trabalho,  o Desembargador-Corregedor reuniu-se


com os Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar, expondo-lhes os dados colhidos por


ocasião  desta  correição  e  franqueando-lhes  a  oportunidade  de  registros  de


considerações  reputadas  relevantes.  Os  referidos  magistrados  agradeceram  a


oportunidade  dizendo  não  haver  nada  a  acrescentar.  Em  seguida,  o


Desembargador-Corregedor fez os seguintes registros: 


11.1 A atividade judicial da 3ª Vara do Trabalho de Anápolis está sendo bem


desempenhada pelos Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar. O bom desempenho


desta unidade no cumprimento parcial da Meta 1 do CNJ em 2017, a ausência de


pendências  processuais  acima  do  limite  legal  e  o  exíguo  prazo  médio  para


sentenciar,  de  apenas  1  dia  no  rito  sumaríssimo  e  de  2  dias  no  rito


ordinário,  demonstram o comprometimento e a operosidade dos magistrados que


aqui  atuam,  razão  pela  qual  o  Desembargador-Corregedor  parabenizou  os


Excelentíssimos Juízes Titular, Sebastião Alves Martins, e Auxiliar, Viviane Pereira


de Freitas,  externando a sua satisfação com os resultados colhidos por  ocasião


desta  visita  correcional.  Mereceu  especial  destaque  a  significativa  redução  dos


prazos  médios  de  duração  dos  processos  neste  juízo,  em relação  ao  exercício


anterior,  tendo  sido  reduzidos  para  patamares  inferiores  a  90  e  180  dias,


respect ivamente, para os processos que t ramitam  nos ritos sumaríssimo e
14


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
A


LI
S


S
O


N
 M


O
U


R
A


 L
U


D
U


V
IC


E
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
3/


08
/2


01
7 


15
:1


1:
31


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


15
54


9/
20


17
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
28


19
97


21
FL. 42


Anexo 4 - ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 3ª VARA DO TRABALHO DE ANÁPOLIS
2305/2017 - Sexta-feira, 01 de Setembro  de 2017 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 14







ordinário,  prazos  estes  considerados  bastante  razoáveis  pela  Corregedoria


Regional.  A  notória  evolução  deste  juízo  pode  ser  observada  também  no


cumprimento de 6 das 7 metas fixadas pelo CNJ para a Justiça do Trabalho este


ano, ressaltando a significativa melhoria na única meta não cumprida até o momento


(Meta 5), que evoluiu de 64,44% em 2016 para 90,61% este ano.


11.2 As  atividades  afetas  à  Secretaria  da  Vara  estão  sendo  bem


desempenhadas pela sua equipe de servidores, com regular impulsionamento dos


processos  e  observância  dos  prazos  legais.  Em  razão  disso,  o


Desembargador-Corregedor parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do


Trabalho, na pessoa de sua Diretora, Andressa Dayrell Braga Mattar Handan, pelo


comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres, encarecendo,


todavia, especial atenção às recomendações feitas nesta ata de correição;


11.3 No que respeita às auditorias permanentes da Corregedoria Regional, a


Secretaria da Vara tem apresentado suas respostas em tempo hábil, procedimento


que facilita  a  atividade correcional  e  contribui  para  a  regularidade dos  trabalhos


neste juízo;


11.4   Por  fim,  o  Desembargador-Corregedor  registrou  os  cumprimentos  aos


Excelentíssimos Juízes Sebastião Alves Martins e Viviane Pereira de Freitas, Titular


e Auxiliar,  respectivamente,  bem como à ilustre  Diretora de Secretaria,  Andressa


Dayrell  Braga  Mattar  Handan,  pelo  bom  ambiente  de  trabalho,  evidenciado  na


satisfação  dos  servidores  dessa  unidade  por  integrá-la,  revelada  no  contato


individual mantido com todos e que, certamente, decorre da capacidade de liderança


de seus gestores.


Nada mais  havendo  a  ser  tratado,  o  Desembargador-Corregedor  agradeceu aos


magistrados  Titular  e  Auxiliar,  bem como ao corpo de servidores desta  Vara  do


Trabalho  pela  amável  acolhida  da  equipe  correcional,  dando  por  encerrada  a


correição às 15 horas do dia 23 de agosto de 2017.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


Desembargador PAULO PIMENTA
Corregedor do TRT da 18ª Região


15


Goiânia, 23 de agosto de 2017.
[assinado eletronicamente]


PAULO SÉRGIO PIMENTA
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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